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#LE10797#  

 VOLTAR 
 

ICMS - BENEFÍCIO FISCAL - REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO - CLASSIFICAÇÃO DE 
MERCADORIAS - ORIENTAÇÃO DA RECEITA ESTADUAL 
 
 
Consulta nº  :  045/2019 
PTA nº          :  45.000017111-30 
Consulente   :  Werner Atacadista de Máquinas Ltda. 
Origem        :  Manhuaçu - MG 
 

E M E N T A 
 
 ICMS - BENEFÍCIO FISCAL - REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO - CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS 
- Aplica-se o benefício de redução da base de cálculo do ICMS a que se refere o item 17 da Parte 1 do Anexo 
IV do RICMS/2002 aos tratores agrícolas de rodas, sem esteiras, anteriormente classificados no código 
8701.90.90 da NBM, que passaram a se classificar, desde 01.01.2017, nos códigos 8701.91.00, 
8701.92.00, 8701.93.00, 8701.94.90 e 8701.95.90. 
 
 EXPOSIÇÃO 
 A Consulente apura o ICMS pela sistemática de débito e crédito e tem como atividade principal 
informada no cadastro estadual o comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso 
agropecuário; partes e peças (CNAE 4661-3/00). 
 Informa que tem por objeto social a venda para consumidor final, contribuinte do ICMS, produtor rural 
e revendedor, de tratores classificados com os seguintes NCM: 
 

8701.9 Outros, com uma potência de motor: 

8701.91.00 Não superior a 18 kW 

8701.92.00 Superior a 18 kW, mas não superior a 37 kW 

8701.93.00 Superior a 37 kW, mas não superior a 75 kW 

8701.94 Superior a 75 kW, mas não superior a 130 kW 

8701.94.10 Tratores especialmente concebidos para arrastar troncos (log skidders) 

8701.94.90 Outros 

8701.95 Superior a 130 kW 

8701.95.10 Tratores especialmente concebidos para arrastar troncos (log skidders) 

8701.95.90 Outros 
 
 Afirma que na tabela de correlação de nomenclaturas NCM X NBM que consta no site da SEFAZ/MG o 
código NBM/SH 8701.90.90 é equivalente aos códigos NCM 8701.91.00, 8701.92.00, 8701.93.00, 
8701.94.10, 8701.94.90, 8701.95.10, 8701.95.90. 
 Destaca que no item 17 da Parte 1 do Anexo IV do RICMS/2002 é concedido benefício fiscal de 
redução de base de cálculo para os produtos enquadrados no código NBM/SH 8701.90.90. 
 Reproduz o item 17 da Parte 1 do Anexo IV do RICMS/2002 e o item 19.2 da Parte 5 do mesmo 
Anexo. 
 Com dúvida sobre a correta interpretação da legislação tributária, formula a presente consulta. 
 
 CONSULTA 
 É correto continuar aplicando o benefício fiscal previsto para produtos classificados no código NBM/SH 
8701.90.90 (válido até dezembro/2016), descrito no item 17 da Parte 1 do Anexo IV do RICMS/2002, para os 
produtos com os novos códigos de classificações na NCM que o sucederam a partir de janeiro de 2017, 
(códigos 8701.91.00, 8701.92.00, 8701.93.00, 8701.94.90, 8701.95.90), uma vez que ambos são 
equivalentes, conforme tabela de correlação de nomenclaturas NCM X NBM que consta no site da SEF/MG? 
 
 RESPOSTA 
 Preliminarmente, esclareça-se que a legislação mineira adota a Nomenclatura Brasileira de 
Mercadorias baseada no Sistema Harmonizado (NBM/SH) e, atualmente, há equivalência entre ela e a 
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), pois, nos termos do art. 3º do Decreto Federal nº 8.950/2016, a 
NCM constitui a NBM/SH. 
 Ressalte-se, também, que a correta classificação dos produtos na codificação da NBM/SH é de inteira 
responsabilidade do contribuinte. Caso remanesça dúvida quanto ao correto enquadramento dos produtos, a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil é o órgão competente para dirimi-la, visto que as classificações e 
descrições têm por origem norma federal. 
 Após os esclarecimentos iniciais, passa-se à resposta da questão apresentada. 
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 O Convênio ICMS 52/1991, cuja vigência foi prorrogada até 30 de setembro de 2019 pelo Convênio 
ICMS 49/2017, concedeu redução de base de cálculo do ICMS nas operações, internas e interestaduais, com 
equipamentos industriais, máquinas e implementos agrícolas arrolados no Anexo II desse mesmo Convênio. O 
referido benefício fiscal foi regulamentado no item 17 da Parte 1 c/c Parte 5, ambas do Anexo IV do 
RICMS/2002. 
 No caso de máquinas e implementos agrícolas, para que a redução de base de cálculo do ICMS possa 
ser aplicada, faz-se necessário o preenchimento de dois requisitos, quais sejam, (i) que a mercadoria esteja 
incluída num dos códigos da NBM/SH relacionados na Parte 5 do referido Anexo IV e (ii) que a descrição da 
mesma corresponda à descrição contida nesse dispositivo regulamentar. 
 Contudo, observa-se que os códigos dos produtos constantes da Parte 5 do Anexo IV do RICMS/2002 
correspondem ao sistema de classificação adotado a partir de 2007, com base no Decreto federal nº 
6.006/2006, com alterações posteriores ocorridas até 15.10.2009, data de vigência da redação atual da 
citada Parte 5, dada pelo Decreto nº 45.209, de 06.11.2009, com fundamento nas alterações promovidas 
pelo Convênio ICMS 89/2009 no Convênio ICMS 52/1991. 
 Em razão disso, torna-se necessário fazer a correlação entre a classificação NCM adotada àquela 
época e a que se encontra atualmente vigente, decorrente da publicação do Decreto federal nº 8.950/2016. 
 O item 19.2 da Parte 5 do Anexo IV do RICMS/2002, a que se refere o item 17 da Parte 1 deste 
mesmo Anexo, descreve que serão passíveis do benefício de redução da base de cálculo do ICMS os tratores 
agrícolas de rodas, sem esteiras, classificados no código 8701.90.90 da NBM. 
 De fato, em razão das diversas alterações sofridas pela Nomenclatura Comum do Mercosul ao longo 
dos anos, o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços disponibiliza em seu sítio 
(http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/estatisticas-de-comercio-exterior-9/arquivos-atuais) 
tabelas que possibilitam as correlações entre os códigos, nas quais se pode aferir que os produtos classificados 
no código 8701.90.90 passaram a se classificar, desde 01.01.2017, nos códigos 8701.91.00, 8701.92.00, 
8701.93.00, 8701.94.90 e 8701.95.90. 
 Destaque-se que o item 2 das Notas do Capítulo 87 da Nomenclatura Comum Do Mercosul (NCM) e 
Tarifa Externa Comum (TEC) descreve que “consideram-se “tratores”, na acepção do presente Capítulo, os 
veículos motores essencialmente concebidos para puxar ou empurrar instrumentos, veículos ou cargas, mesmo 
que apresentem certos dispositivos acessórios que permitam o transporte de ferramentas, sementes, adubos 
(fertilizantes), etc., relacionados com o seu uso principal.” 
 Portanto, aplica-se o benefício de redução da base de cálculo do ICMS a que se refere o item 17 da 
Parte 1 do Anexo IV do RICMS/2002 aos tratores agrícolas de rodas, sem esteiras, anteriormente classificados 
no código 8701.90.90 da NBM, que passaram a se classificar, desde 01.01.2017, nos códigos 8701.91.00, 
8701.92.00, 8701.93.00, 8701.94.90 e 8701.95.90. 
 Cumpre informar, ainda, que a Consulente poderá utilizar os procedimentos relativos à denúncia 
espontânea, observando o disposto nos arts. 207 a 211-A do Regulamento do Processo e dos Procedimentos 
Tributários Administrativos (RPTA), aprovado pelo Decreto nº 44.747/2008, caso não tenha adotado os 
procedimentos acima expostos. Nessa hipótese, o imposto apurado deverá ser pago acrescido de multa de 
mora e juros cabíveis. 
 Por fim, se da solução dada à presente consulta resultar imposto a pagar, o mesmo poderá ser 
recolhido sem a incidência de penalidades, observando-se o prazo de 15 (quinze) dias contados da data em 
que a Consulente tiver ciência da resposta, desde que o prazo normal para seu pagamento tenha vencido 
posteriormente ao protocolo desta Consulta, observado o disposto no art. 42 do RPTA. 
 DOT/DOLT/SUTRI/SEF, 26 de março de 2019. 
 

Flávio Márcio Duarte Cheberle 
Assessor 

Divisão de Orientação Tributária 
 

Marcela Amaral de Almeida 
Assessora Revisora 

Divisão de Orientação Tributária 
 

Ricardo Wagner Lucas Cardoso 
Coordenador 

Divisão de Orientação Tributária 
 

De acordo. 
 

Ricardo Luiz Oliveira de Souza 
Diretor de Orientação e Legislação Tributária 
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De acordo. 
 

Marcelo Hipólito Rodrigues 
Superintendente de Tributação 
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#LE10798#  

 VOLTAR 
 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - CONTRIBUINTE NÃO INSCRITO - RETORNO INTEGRAL - 
RESTITUIÇÃO - ORIENTAÇÃO DA RECEITA ESTADUAL 
 
 
Consulta nº  :  046/2019 
PTA nº          :  45.000015476-23 
Consulente   :  Credeal Manufatura de Papéis Ltda. - Em recuperação judicial 
Origem        :  Serafina Correa - RS 
 

E M E N T A 
 
 ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - CONTRIBUINTE NÃO INSCRITO - RETORNO INTEGRAL - 
RESTITUIÇÃO - O valor do ICMS recolhido a título de substituição tributária relativo à saída de mercadoria que 
tenha retornado integralmente ao estabelecimento de sujeito passivo por substituição, situado em outra 
unidade da Federação, e não inscrito no Cadastro de Contribuintes do ICMS deste Estado, será restituído por 
meio de pedido de restituição de indébito tributário, nos termos do § 2º do art. 34 da Parte 1 do Anexo XV do 
RICMS/2002. 
 
 EXPOSIÇÃO 
 A Consulente, estabelecida em Serafina Correa/RS, apura o ICMS pela sistemática de débito e crédito 
e tem como atividade principal informada no cadastro estadual a impressão de material para outros usos 
(CNAE 1813-0/99). 
 Informa que, em meados de setembro de 2017, teve a sua inscrição estadual suspensa, sendo que 
deveria ter optado pelo recolhimento do imposto na modalidade “por operação”. No entanto, diz que, por 
falta de uma determinação clara sobre a alteração, continuou a efetuar o recolhimento no formato “por 
apuração”, entregando a GIA normalmente. 
 Salienta que realizou as vendas normais para o estado de Minas Gerais e, a partir de setembro/2017, 
assim como nos meses anteriores, teve devoluções que continuaram a ser informadas no campo 14 da GIA 
(créditos por devolução). 
 Ressalta que emitiu notas fiscais de vendas e, posteriormente, teve problemas de atraso na entrega de 
matéria-prima, tendo, por exemplo, uma nota fiscal emitida no mês de setembro e o transporte da mercadoria 
sendo realizado no mês de dezembro. Assim, no momento em que a mercadoria era recepcionada pelo 
cliente, o mesmo não a aceitava, alegando que a data da emissão da nota fiscal era muito antiga e que o 
sistema não permitiria o lançamento do documento fiscal. Em seguida, a mercadoria voltava ao redespacho 
da transportadora até a emissão de nova nota fiscal. 
 Entende que deveria deduzir os créditos das devoluções dos débitos apurados, tendo em vista que não 
houve a transferência do imposto para o cliente, uma vez que o mesmo não aceitou a mercadoria e não 
emitiu a nota fiscal de devolução. 
 Afirma que realizou autodenúncia para informar os débitos sobre as vendas destinadas a este Estado, 
referente ao período de setembro de 2017 a janeiro de 2018, declarando os valores totais, sem deduzir as 
devoluções. Acrescenta que esses débitos seriam parcelados e alguns deles se enquadrariam nos critérios para 
adesão ao programa “REGULARIZE”. 
 Anexa relação das notas fiscais de devolução emitidas, referentes aos meses especificados, ressaltando 
que apenas a Nota Fiscal nº 3410556, referente à devolução ocorrida em janeiro de 2018, foi emitida pelo 
cliente, excetuando-se da situação apresentada. 
 Com dúvida sobre a correta interpretação da legislação tributária, formula a presente consulta. 
 
 CONSULTA 
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 Neste caso, o procedimento a ser adotado é o pedido de restituição ou a utilização dos créditos no 
campo da GIA de todas as notas fiscais emitidas pela Consulente? 
 
 RESPOSTA 
 A Consulente informa que enviou mercadorias com destino a este Estado, no período de 
setembro/2017 a janeiro/2018, sendo que as mesmas retornaram sem o recebimento por parte do 
destinatário. Afirma também que se encontra com sua inscrição estadual de substituto tributário suspensa, 
tendo sido verificado que tal suspensão se encontra em vigor desde 27.09.2017. Depreende-se da exposição 
que todas as operações efetuadas se referem a mercadorias sujeitas ao regime da substituição tributária. 
 Preliminarmente, esclareça-se que, diante da suspensão da inscrição estadual de substituto tributário, 
a Consulente encontra-se na condição de contribuinte não inscrito no Cadastro de Contribuintes deste Estado, 
e deveria estar procedendo consoante disposto nos arts. 45 e 46 do RICMS/2002, abaixo transcritos: 
 

 Art. 45. O imposto devido a este Estado a título de substituição tributária e seus acréscimos 
serão recolhidos, em agência bancária credenciada, mediante: 
 (...) 
 II - Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais (GNRE), em se tratando de 
recolhimentos efetuados em outra unidade da Federação. 
 (...) 
 § 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, deverá ser utilizada GNRE específica 
sempre que o sujeito passivo por substituição operar com mercadorias sujeitas a regimes de 
substituição tributária regidos por convênios ou protocolos distintos. 
 (...) 
 Art. 46. O recolhimento do imposto devido a título de substituição tributária será efetuado até: 
 I - o momento da saída da mercadoria do estabelecimento remetente: 
 a) nas hipóteses dos arts. 12, 13 e 73, 74 e 83 desta Parte, em se tratando de sujeito passivo 
por substituição situado em outra unidade da Federação e não-inscrito no Cadastro de Contribuinte 
do ICMS deste Estado; 
 (...) 
 § 4º Na hipótese de recolhimento por sujeito passivo por substituição situado em outra 
unidade da Federação e não-inscrito no Cadastro de Contribuintes do ICMS, será observado o 
seguinte: 
 I - será emitida uma Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais (GNRE) distinta 
para cada nota fiscal, informando o número da nota no campo N° do Documento de Origem; 
 II - a 3ª via da GNRE deverá acompanhar o transporte e ser entregue ao destinatário. 
 § 5º O disposto no parágrafo anterior aplica-se também: 
 I - no período em que a inscrição do sujeito passivo por substituição encontrar-se suspensa; 

 
 Acrescente-se também que a Guia Nacional de Informação e Apuração do ICMS Substituição 
Tributária (GIA-ST) deve ser entregue somente por contribuinte inscrito no Cadastro de Contribuinte do ICMS, 
localizado em outra unidade da Federação e que promova operações sujeitas à retenção do imposto em favor 
deste Estado, nos termos da alínea “a” do inciso IV do art. 152 da Parte 1 do Anexo V do RICMS/2002. 
 Outrossim, ressalte-se que é considerado retorno integral de mercadoria a hipótese de não 
recebimento pelo contribuinte destinatário, devendo a mercadoria ser acobertada pela mesma nota fiscal que 
acobertou a saída, sendo que o transportador e, se possível também o destinatário, deverão consignar no 
verso da referida nota fiscal o motivo do retorno, mediante declaração datada e assinada. 
 Após estes esclarecimentos iniciais, passa-se a responder o questionamento formulado. 
 Ao que parece, os procedimentos fiscais relatados pela Consulente, e que teriam sido adotados no 
período supramencionado, reputam-se incorretos. Denota-se que a dúvida reside no procedimento a ser 
adotado para reaver o valor do ICMS efetivamente recolhido a título de substituição tributária relativo à saída 
de mercadoria que tenha retornado integralmente ao estabelecimento da Consulente. 
 Se assim for, deverá ser observado o disposto no § 2º do art. 34 da Parte 1 do Anexo XV do 
RICMS/2002: 
 

 Art. 34. Ocorrendo devolução ou retorno de mercadoria que não tenha sido entregue ao 
destinatário, cuja saída tenha sido escriturada nos termos do artigo anterior, o sujeito passivo por 
substituição observará o disposto no artigo 78 deste Regulamento e o seguinte: 
 (...) 
 § 2º Em se tratando de sujeito passivo por substituição situado em outra unidade da 
Federação e não inscrito no Cadastro de Contribuintes do ICMS deste Estado, o valor do ICMS 
recolhido a título de substituição tributária relativo à saída de mercadoria que tenha retornado 
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integralmente ao seu estabelecimento será restituído por meio de pedido de restituição de indébito 
tributário. (destacou-se) 

 
 Acrescente-se que o pedido de restituição de indébito tributário depende de requerimento do 
interessado em que apresente os documentos necessários à apuração da liquidez e certeza da importância a 
restituir conforme procedimentos previstos nos arts. 28 a 36 do Regulamento do Processo e dos Procedimentos 
Tributários Administrativos (RPTA), estabelecido pelo Decreto nº 44.747/2008. 
 Por fim, no tocante ao tributo objeto de denúncia espontânea apresentada pela Consulente, é de se 
ressaltar que, consoante disposição contida no art. 138 do Código Tributário Nacional c/c Capítulo XV do 
RPTA, a responsabilidade somente é excluída pela denúncia espontânea da infração se acompanhada, 
quando for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros e multa de mora, razão pela qual não se 
cogita da utilização de créditos para compensação com o imposto devido neste caso. 
 DOT/DOLT/SUTRI/SEF, 26 de março de 2019. 
 

Valdo Mendes Alves 
Assessor 

Divisão de Orientação Tributária 
Marcela Amaral de Almeida 

Assessora Revisora 
Divisão de Orientação Tributária 

 
Ricardo Wagner Lucas Cardoso 

Coordenador 
Divisão de Orientação Tributária 

 
De acordo. 

 
Ricardo Luiz Oliveira de Souza 

Diretor de Orientação e Legislação Tributária 
 

De acordo. 
 

Marcelo Hipólito Rodrigues 
Superintendente de Tributação 
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#LE10795#  

 VOLTAR 
 

REGULAMENTO DO ICMS - ALTERAÇÕES 
 
 
DECRETO Nº 47.684, DE 16 DE JULHO DE 2019. 
 

Altera o Regulamento do ICMS - RICMS -, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 
2002, e dá outras providências. 

 
 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII 
do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 
1975, e no art. 45 da Lei nº 22.549, de 30 de junho de 2017, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O item 75 da Parte 1 do Anexo IV do Regulamento do ICMS - RICMS -, aprovado pelo Decreto 
nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
 “ 
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75 

Saída de óleo diesel, em operação interna, promovida por distribuidora 
de combustíveis credenciada, com destino a prestador de serviço de 
transporte rodoviário público de passageiros, observado o disposto no 
Capítulo LXXXVIII do Anexo IX e as seguintes reduções: 
(...) 

(...) (...) (...) (...) 31/07/2021 

 
”. 

 
 Art. 2º A Parte 1 do Anexo IX do RICMS fica acrescida do Capítulo LXXXVIII, com a seguinte redação: 
 

“CAPÍTULO LXXXVIII 
DO FORNECIMENTO DE ÓLEO DIESEL PARA O PRESTADOR DE SERVI ÇO DE TRANSPORTE PÚBLICO 

DE PASSAGEIROS 
 
 Art. 627. A redução da base de cálculo na saída de óleo diesel, em operação interna, 
promovida por distribuidora de combustíveis credenciada com destino a prestador de serviço de 
transporte rodoviário público de passageiros, prevista no item 75 da Parte 1 do Anexo IV, fica 
condicionada: 
 I - ao fornecimento de óleo diesel por distribuidora de combustíveis credenciada, assim 
entendida aquela relacionada pela Secretaria de Estado de Fazenda em seu endereço eletrônico na 
internet 
(http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/regime_especial/oleo_diesel_credencia
dos.htm); 
 II - à redução da tarifa cobrada do usuário do serviço de transporte rodoviário público de 
passageiros, correspondente ao valor da redução da base de cálculo usufruída, ou à compensação 
com eventual aumento, justificado na estrutura de custos pelos órgãos competentes pela definição das 
tarifas, na vigência do regime especial previsto no inciso III; 
 III - à concessão, ao prestador de serviço de transporte rodoviário público de passageiros, de 
regime especial, de competência do titular da Delegacia Fiscal a que estiver circunscrito o 
estabelecimento do contribuinte; 
 IV - à adesão das distribuidoras de combustíveis credenciadas ao regime especial do prestador 
de serviço de transporte rodoviário público de passageiros; 
 V - à permissão ou concessão para a exploração regular do serviço de transporte rodoviário 
público de passageiros; 
 VI - a estar o prestador de serviço de transporte rodoviário público de passageiros em 
condição de obter, durante a vigência do regime especial, o Atestado de Regularidade Fiscal de que 
trata o art. 228 do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos - RPTA -, 
aprovado pelo Decreto nº 44.747, de 3 de março de 2008; 
 VII - à realização, em Minas Gerais, pelo prestador de serviço de transporte rodoviário público 
de passageiros, do emplacamento de novos veículos adquiridos a partir da concessão do regime 
especial, envolvidos na atividade de prestação de serviço de transporte neste Estado, bem como à 
transferência para Minas Gerais do licenciamento dos veículos de sua propriedade envolvidos na 
atividade de prestação de serviço de transporte neste Estado, no prazo de até sessenta dias contados 
do início da vigência do regime especial; 
 VIII - à utilização do Bilhete de Passagem Eletrônico - BP-e -, modelo 63, pelo prestador de 
serviço de transporte rodoviário público de passageiros, quando exigido; 
 IX - à autorização regular da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - 
ANP -, caso exista Ponto de Abastecimento - PA - no estabelecimento do prestador de serviço de 
transporte rodoviário público de passageiros. 
 § 1º Para os efeitos do disposto neste artigo, o prestador de serviço de transporte rodoviário 
público de passageiros não contribuinte do ICMS deverá requerer inscrição no Cadastro de 
Contribuintes do ICMS. 
 § 2º Para fins de comprovação de cumprimento da condição prevista no inciso II do caput, 
será admitida a apresentação dos seguintes documentos, firmados pelo órgão do poder público 
responsável pela fixação da tarifa cobrada do usuário do serviço de transporte rodoviário público de 
passageiros, alternativamente: 
 I - declaração de que a revisão tarifária promovida no período ao qual se refere considerou 
em sua composição de custo a desoneração do ICMS incidente na aquisição de óleo diesel para 
consumo na frota do transporte rodoviário público de passageiros; 
 II - termo no qual assuma o compromisso de, na próxima revisão tarifária a ser realizada na 
data estabelecida no mesmo termo, considerar a repercussão da redução da base de cálculo prevista 
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no item 75 da Parte 1 do Anexo IV, caso a referida revisão tarifária não tenha sido realizada no ano 
em que se der a solicitação do regime especial. 
 § 3º O titular da Delegacia Fiscal responsável pela análise do pedido de regime especial 
poderá estabelecer prazo para que o interessado, na hipótese de ter apresentado o documento a que 
se refere o inciso II do § 2º, apresente a comprovação da redução da tarifa. 
 § 4º O regime especial de que trata o inciso III do caput terá vigência de até doze meses e 
poderá ser prorrogado por ato da autoridade concedente, desde que seja requerido antes do término 
de sua vigência e que o beneficiário atenda a todas as condições previstas neste capítulo. 
 § 5º Nas hipóteses de pedidos de prorrogação efetuados na forma do § 4º, os efeitos se 
darão a partir do primeiro dia após o término do prazo de vigência previsto para o regime especial 
anteriormente deferido. 
 § 6º No requerimento relativo ao regime especial, o prestador de serviço de transporte 
rodoviário público de passageiros informará o volume máximo pretendido de óleo diesel a ser 
adquirido com a redução de base de cálculo prevista no item 75 da Parte 1 do Anexo IV, as 
distribuidoras de combustíveis credenciadas de quem irá adquirir na vigência do regime e os 
respectivos volumes máximos por distribuidora, cuja soma não poderá ultrapassar o volume máximo 
de óleo diesel passível de aquisição com a referida redução de base de cálculo. 
 § 7º Constará no Termo de Adesão ao regime especial o volume máximo de óleo diesel a ser 
fornecido pela distribuidora com a redução de base de cálculo que trata o item 75 do Anexo IV, nas 
saídas para o prestador de serviço de transporte rodoviário público de passageiros. 
 § 8º A relação das distribuidoras credenciadas e respectivos volumes máximos que serão 
adquiridos pelo prestador de serviço de transporte rodoviário público de passageiros deverá constar 
como anexo ao regime especial. 
 § 9º Havendo necessidade de alteração dos fornecedores constantes no anexo do regime 
especial, o beneficiário deverá protocolizar no SIARE o pedido de alteração do regime especial para 
essa finalidade. 
 § 10. As alterações de fornecedores solicitadas pelo beneficiário não poderão alterar o volume 
máximo a ser adquirido com a redução de base de cálculo prevista no item 75 da Parte 1 do Anexo IV, 
calculado na forma do art. 628 desta parte, constante do regime especial concedido. 
 § 11. Para a análise do pedido de prorrogação do regime especial, o prestador encaminhará 
à Delegacia Fiscal responsável documentação contendo o histórico de consumo mensal de óleo diesel 
nos vinte e quatro meses anteriores ao do pedido de prorrogação e a comprovação, nos termos do § 
2º, do cumprimento da condição prevista no inciso II do caput . 
 § 12. O requerimento de prorrogação do regime especial protocolizado no SIARE assegura a 
vigência do regime especial até a data de ciência da decisão do pedido, ficando autorizada a 
aquisição de óleo diesel com a redução de base de cálculo prevista no item 75 do Anexo IV, em 
quantidade mensal que corresponda a um doze avos do volume máximo autorizado no regime 
especial, observado os termos do referido regime. 
 § 13. Na hipótese de indeferimento do pedido de prorrogação, fica o interessado desobrigado 
do pagamento do imposto até a data de ciência da decisão do pedido, desde que comprovada a 
redução da tarifa, conforme disposto no inciso II do caput. 
 § 14. A data de vigência do regime especial não poderá ultrapassar 31 de junho de 2021. 
 § 15. Fica vedado às distribuidoras credenciadas o fornecimento de óleo diesel com a redução 
da base de cálculo ao prestador que tiver o regime especial revogado ou cassado, ainda que a cota 
autorizada não tenha sido adquirida totalmente durante a vigência do referido regime. 
 § 16. O descumprimento do disposto no § 3º implicará na revogação do regime especial pelo 
titular da Delegacia Fiscal da circunscrição do prestador de serviço de transporte rodoviário público de 
passageiros e na aplicação do disposto no art. 631 desta parte. 
 Art. 628. Para os efeitos do disposto neste capítulo, o volume máximo de óleo diesel passível 
de aquisição com a redução de base de cálculo prevista no item 75 da Parte 1 do Anexo IV 
corresponderá ao volume médio mensal adquirido, em operações internas ou interestaduais, nos vinte 
e quatro meses anteriores à solicitação do regime, multiplicado pela razão entre o faturamento com a 
prestação de serviço de transporte rodoviário público de passageiros iniciada no Estado e o 
faturamento total do contribuinte, e pelo número de meses de vigência do regime especial. 
 § 1º Para fins do disposto no caput será observada a expressão matemática VMAX = (C * 
(FTPP / FTT) * 12), onde: 
 I - VMAX significa o volume máximo de óleo diesel passível de aquisição com a redução de 
base de cálculo prevista no item 75 da Parte 1 do Anexo IV; 
 II - C significa o volume médio mensal de óleo diesel adquirido nos vinte e quatro meses 
anteriores à concessão do regime especial; 
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 III - FTPP significa o faturamento do contribuinte com a prestação de serviço de transporte 
rodoviário público de passageiros iniciada no Estado, nos vinte e quatro meses anteriores à concessão 
do regime especial; 
 IV - FTT significa o faturamento total do contribuinte, nos vinte e quatro meses anteriores à 
concessão do regime especial. 
 § 2º Para efeitos do disposto no inciso II do § 1º, se o contribuinte obtiver concessão de nova 
linha para prestação de serviço de transporte rodoviário público de passageiros, antes do pedido de 
regime especial, cujo volume de consumo médio mensal de óleo diesel não tenha sido computado no 
volume médio mensal adquirido nos vinte e quatro meses anteriores à concessão do regime especial, 
a autoridade concedente poderá ajustar proporcionalmente esse volume médio mensal. 
 § 3º A aquisição de óleo diesel com o benefício a que se refere o caput durante a vigência do 
regime especial fica limitada ao volume máximo obtido na forma do § 1º subtraído o volume 
adquirido desde a primeira operação com a redução da base de cálculo, inclusive na vigência de 
autorização provisória, até a data da concessão do regime especial. 
 § 4º O prazo de vigência do regime especial deverá observar os limites previstos nos §§ 4º e 
14 do art. 627 desta parte e corresponderá ao número de meses necessários para o consumo do 
volume de óleo diesel apurado nos termos do § 3º. 
 § 5º O prestador beneficiário que tiver os termos da concessão ou permissão modificados pelo 
poder público responsável, de modo a reduzir o consumo de óleo diesel anteriormente previsto, 
deverá solicitar a alteração do regime especial para os ajustes necessários, relativamente ao novo 
volume de combustível, considerando o número de linhas e de viagens e os itinerários estabelecidos, 
observado o disposto no § 1º, implicando seu descumprimento na aplicação do disposto no art. 631 
desta parte. 
 § 6º O prestador de serviço de transporte rodoviário público de passageiros, beneficiário do 
regime especial, poderá solicitar o aumento do volume de óleo diesel passível de aquisição com a 
redução de base de cálculo, em razão de alteração da frota, das linhas ou do número de viagens, por 
determinação do órgão do poder público responsável, observado o disposto no § 1º. 
 § 7º Para fins do disposto nos §§ 5º e 6º, o interessado deverá solicitar a alteração do regime 
especial concedido, juntando documentação comprobatória, expedida pelo órgão do poder público 
responsável, na qual estejam indicadas as alterações da concessão ou permissão, inclusive a 
expectativa de consumo de óleo diesel em razão de alteração da frota, das linhas ou do número de 
viagens. 
 § 8º Exceto nas hipóteses previstas no § 6º, pedido de alteração do regime especial para 
aumento do volume de óleo diesel passível de aquisição com a redução de base de cálculo poderá ser 
analisado e deferido pela autoridade concedente, desde que constatado resultado positivo no teste 
representado pela expressão matemática Z = VMAX - (VA + VS), onde: 
 I - Z significa o resultado da expressão; 
 II - VMAX é o volume máximo calculado na forma do § 1º; 
 III - VA significa o volume de óleo diesel adquirido desde a primeira operação com a redução 
da base de cálculo, inclusive na vigência de autorização provisória, até a data do pedido de alteração 
do regime especial; 
 IV - VS significa o volume de óleo diesel solicitado no pedido de alteração do regime especial 
para consumo pelo prestador de serviço de transporte rodoviário público de passageiros, nos meses 
restantes de vigência do regime especial. 
 § 9º Caso constatado resultado positivo no teste do § 8º, deverá ser aplicada a fórmula do § 
1º para obtenção da nova quantidade de óleo diesel passível de aquisição com a redução de base de 
cálculo prevista no item 75 da Parte 1 do Anexo IV. 
 Art. 629. O Diretor da Diretoria de Gestão Fiscal da Superintendência de Fiscalização - 
DGF/SUFIS - poderá conceder autorização provisória para aquisição de óleo diesel com a redução de 
base de cálculo prevista no item 75 da Parte 1 do Anexo IV até o deferimento do regime especial, 
desde que o contribuinte requerente não tenha sido nem seja detentor de regime especial de que trata 
este capítulo, hipótese em que a distribuidora de combustíveis observará o disposto no art. 630 desta 
parte. 
 § 1º Para fins do disposto no caput, o interessado deverá estar em situação que possa ser 
emitida certidão de débitos tributários negativa ou com efeito de negativa para com a Fazenda Pública 
Estadual e juntar ao pedido de autorização provisória os documentos a que se referem os incisos V e 
VII do art. 627 desta parte. 
 § 2º Na hipótese em que o regime especial não for concedido ao requerente detentor da 
autorização provisória, o imposto desonerado deverá ser por este recolhido até o último dia útil do 
mês subsequente ao da revogação da respectiva autorização, independentemente de sua condição de 
contribuinte do imposto. 
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 Art. 630. Em relação às saídas contempladas com a redução de base de cálculo de que trata o 
item 75 da Parte 1 do Anexo IV, as distribuidoras de combustíveis credenciadas deverão: 
 I - calcular a diferença entre o valor retido por substituição tributária quando do recebimento 
da mercadoria e o valor devido pela aplicação do percentual de redução da base de cálculo na saída 
de óleo diesel destinada ao prestador de serviço de transporte rodoviário público de passageiros, 
obtida pela fórmula Y = [(P * A) - (P * (1 - R) * A)] * V, onde: 
 a) Y significa o valor do ICMS desonerado; 
 b) P significa o valor médio unitário do PMPF no período; 
 c) A significa a alíquota vigente para a mercadoria; 
 d) R significa o percentual de redução previsto no item 75 da Parte 1 do Anexo IV; 
 e) V significa o volume do combustível comercializado; 
 II - consignar no documento fiscal de saída do produto, no campo “Informações 
Complementares” da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e: 
 a) a expressão “ICMS Desonerado”; 
 b) o valor apurado nos termos do inciso I, a título de desoneração do imposto na operação de 
fornecimento do óleo diesel; 
 c) a expressão “Redução de base de cálculo concedida nos termos do item 75 da Parte 1 do 
Anexo IV do RICMS/02”; 
d) o número do regime especial concedido ao destinatário, nas saídas de óleo diesel contempladas 
com a redução de base de cálculo, exceto na hipótese de autorização provisória; 
 III - repercutir no valor da operação, que destinar combustível ao prestador beneficiário da 
redução da base de cálculo, o montante do imposto desonerado; 
 IV - emitir documento fiscal com o montante dos valores informados nos documentos fiscais, 
na forma do inciso II, para fins de ressarcimento da parcela relativa ao imposto desonerado, 
constando como destinatário o estabelecimento fornecedor de combustível para a distribuidora 
credenciada. 
 § 1º O documento fiscal de que trata o inciso IV, referente ao ressarcimento da parcela 
relativa ao imposto desonerado, fica dispensado de visto prévio pela Delegacia Fiscal de circunscrição 
da distribuidora, para fins de abatimento do imposto devido por substituição tributária pelo 
destinatário, e deverá consignar no campo “Informações Complementares” da NF-e a expressão 
“Ressarcimento do ICMS retido por substituição tributária, nos termos do inciso IV do art. 630 da Parte 
1 do Anexo IX do RICMS/02”. 
 § 2º A distribuidora de combustíveis credenciada, na hipótese de comercialização de 
combustível em volume superior àquele previsto no Termo de Adesão ao regime especial, deverá 
recolher o imposto dispensado e acréscimos legais até o último dia do mês subsequente ao da 
operação realizada com a redução indevida da base de cálculo prevista no item 75 da Parte 1 do 
Anexo IV, implicando a responsabilidade solidária do prestador beneficiário do regime especial. 
 § 3º As exigências decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas neste capítulo 
não poderão ser atribuídas ao estabelecimento destinatário do documento fiscal de que trata o inciso 
IV. 
 Art. 631. Na hipótese de descumprimento das condições previstas no inciso II do caput e no § 
3º do art. 627 e no § 5º do art. 628, ambos desta parte, ou na hipótese de destinação diversa do óleo 
diesel adquirido com a redução da base de cálculo prevista no item 75 da Parte 1 do Anexo IV, o 
pagamento do imposto anteriormente desonerado com os acréscimos legais será de responsabilidade 
do prestador de serviço de transporte rodoviário público de passageiros, a ser efetuado até o último 
dia útil do mês subsequente ao da revogação do regime especial.”. 

 
 Art. 3º O disposto no § 8º do art. 628 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS aplica-se aos pedidos 
deferidos para alteração de regimes especiais ou sob análise do titular da Delegacia Fiscal concedente, 
considerando-se, inclusive, as aquisições de óleo diesel promovidas pelo prestador autorizadas pelo art. 2º do 
Decreto nº 47.316, de 28 de dezembro de 2017, e suas alterações. 
 Art. 4º Ficam revogados os subitens 75.1 a 75.19 do item 75 da Parte 1 do Anexo IV do Regulamento 
do ICMS - RICMS -, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002. 
 Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, aos 16 de julho de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Independência do 
Brasil. 
 

ROMEU ZEMA NETO 
 

(MG, 17.07.2019) 
 
BOLE10795---WIN/INTER 
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#LE10793#  

 VOLTAR 
 

CONVÊNIOS ICMS Nºs 129 A 134/2019 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 129, DE 5 DE JULHO DE 2019. 
 

Altera o Convênio ICMS 52/91, que concede redução da base de cálculo nas operações com 
equipamentos industriais e implementos agrícolas. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada 
em Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Fica alterado os itens a seguir indicados do Convênio ICMS 52/91, de 26 de 
setembro de 1991, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - o item 20.2 do Anexo I: 
 
 "ANEXO I 
 CLÁUSULA PRIMEIRA DO CONVÊNIO ICMS 52/91 
 MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS 
 

ITEM DESCRIÇÃO NCM/SH 

20.2 Máquinas e aparelhos de desobstrução de tubulação por jato de água 8424.30.10 

 
 II - os itens 10.3, 13.3, 19.2 a seguir indicados do Anexo II: 
 "ANEXO II 
 (CLÁUSULA SEGUNDA DO CONVÊNIO ICMS 52/91) 
 MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS 
 

ITEM DESCRIÇÃO NCM/SH 

10.3 
Irrigadores e sistemas de irrigação para uso na lavoura, por aspersão, inclusive os 
elementos integrantes desses sistemas, como máquinas, aparelhos, equipamentos, 
dispositivos e instrumentos. 

8424.82.21 

13.3 Semeadores-adubadores 
8432.31.10 
8432.39.10 

19.2 Tratores agrícolas de rodas, sem esteiras 

8701.91.00 
8701.92.00 
8701.93.00 
8701.94.90 
8701.95.90 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de 
sua ratificação nacional, produzindo efeitos: 
 I - a partir de 1º de outubro de 2019 em relação ao inciso I da cláusula primeira; 
 II - da sua ratificação nacional em relação aos demais dispositivos deste convênio. 
 

(DOU, 11.07.2019) 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 130, DE 5 DE JULHO DE 2019. 
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Altera o Convênio ICMS 142/18, que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de 
antecipação de recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação (ICMS) com encerramento 
de tributação, relativos ao imposto devido pelas operações subsequentes. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada 
em Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019 tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar 
nº 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 
de outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º e nos §§ 7º e 8º do art. 13, no art. 21- B e nos §§ 12 
a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Ficam alterados os itens 16.0 e 17.0 do Anexo XXVI do Convênio ICMS 142/18, de 
14 de dezembro de 2018, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 
ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

16.0 28.016.00 3307.20.10 
Desodorantes (desodorizantes) corporais líquidos, exceto os classificados no 
CEST 28.016.01 

17.0 28.017.00 3307.20.90 
Outros desodorantes (desodorizantes) corporais, exceto os classificados no 
CEST 28.017.01 

 
 Cláusula segunda. Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Convênio ICMS 142/18, 
com as seguintes redações: 
 I - o item 46.15 ao Anexo XVII: 
 
 " 
 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

46.15 17.046.15 
1901.20.00 
1901.90.90 

Misturas e pastas para a preparação de produtos de padaria, pastelaria e da 
indústria de bolachas e biscoitos, da posição 19.05, exceto os previstos nos 
CEST 17.046.00 a 17.046.14 e 17.109.00 

 II - os itens 16.1, 16.2, 17.1 e 17.2 ao Anexo XXVI: 
 
ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

16.1 28.016.01 3307.20.10 Loções e óleos desodorantes hidratantes líquidos 

16.2 28.016.02 3307.20.10 Antiperspirantes líquidos 

17.1 28.017.01 3307.20.90 Outras loções e óleos desodorantes hidratantes 

17.2 28.017.02 3307.20.90 Outros antiperspirantes 

 
 III - o item 50 em "PRODUTOS DE PADARIA E DA INDÚSTRIA DE BOLACHAS E BISCOITOS 
CONSTANTES DO ANEXO XVII" do Anexo XXVII: 
 
 " 
 
ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

50 17.046.15 
1901.20.00 
1901.90.90 

Misturas e pastas para a preparação de produtos de padaria, pastelaria e da 
indústria de bolachas e biscoitos, da posição 19.05, exceto os previstos nos CEST 
17.046.00 a 17.046.14 

 
 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 
 

(DOU, 11.07.2019) 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 131, DE 5 DE JULHO DE 2019. 
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Dispõe sobre a adesão dos Estados de Minas Gerais e Rio Grande do Norte e altera o Convênio ICMS 
102/13, que autoriza as unidades federadas que menciona a concederem crédito presumido na 
aquisição de energia elétrica e de serviço de comunicação. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada 
em Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Ficam incluídos os Estados de Minas Gerais e Rio Grande do Norte nas disposições 
do Convênio ICMS 102/13, de 7 de agosto de 2013. 
 Cláusula segunda. Fica alterado o caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 102/13, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Cláusula primeira. Ficam os Estados de Amapá, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe autorizados a conceder 
crédito presumido às empresas fornecedoras de energia elétrica e prestadoras de serviços de 
comunicação de até 3% (três por cento), calculado sobre o valor do faturamento bruto de seus 
estabelecimentos situados nas unidades federadas no segundo mês anterior ao do crédito.". 

 
 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de 
sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da ratificação. 
 

(DOU, 11.07.2019) 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 132, DE 5 DE JULHO DE 2019. 
 

Altera o Convênio ICMS 87/02, que concede isenção do ICMS nas operações com fármacos e 
medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada 
em Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Fica alterado o item 149 do Anexo Único do Convênio ICMS 87/02, de 28 de 
junho de 2002, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

Item Fármacos NCM Fármacos Medicamentos 
NCM 
Medicamentos 

149 Iloprosta 
2918.19.90/ 
2937.50.00 

Iloprosta 10 mcg/ml solução para nebulização 
(ampola de 1 ml) Iloprosta 10 mcg/ml solução 
para nebulização (ampola de 2 ml) 

3004.39.99/ 
3004.90.29 

 
 Cláusula segunda. Ficam acrescidos os itens 198 ao 219 ao Anexo Único do Convênio ICMS 87/02, 
com as seguintes redações: 
 

Item Fármacos NCM 
Fármacos Medicamentos NCM 

Medicamentos 

198 Abatacepte 3002.10.29 Abatacepte 125mg/ml por seringa preenchida  3002.10.29 

199 Acetazolamida 2935.00.29 Acetazolamida 250mg (comprimido)  3003.90.89 / 
3004.90.79 

200 Alfataliglicerase 3507.90.39 Alfataliglicerase 200U injetável (por frasco ampola) 3003.90.29 / 
3004.90.19 
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201 Bevacizumabe 3002.10.38 Bevacizumabe 25 mg/ml solução injetável (frasco ampola 
de 4ml) 3002.10.38 

202 Bimatoprosta 2924.29.99 Bimatorposta 0,3 mg/ml solução oftálmica (frasco 3ml) 3003.90.59 / 
3004.90.49 

203 Brimonidina 2933.29.99 Brimonidina 2,0 mg/ml solução oftálmica (frasco 5ml) 3003.90.79 / 
3004.90.69 

204 Brinzolamida 2935.00.99 Brinzolamida 10 mg/ml solução oftálmica (frasco 5ml) 3003.90.89 / 
3004.90.79 

205 Calcipotriol  2906.19.90 Calcipotriol 50mcg/g pomoda (bisnaga 30g)  3003.90.99 / 
3004.90.99 

206 Clobetasol 2937.22.90 
Clobetasol 0,5mg/g creme (bisnaga 30g) 3003.39.99 / 

3004.39.99 

Clobetasol 0,5mg/g solução capilar (frasco 50g)  3003.39.99 / 
3004.39.99 

207 Clopidogrel 2934.99.99 Clopidogrel 75mg (comprimido)  3003.90.89 / 
3004.90.79 

208 Daclatasvir 2924.29.39 
Daclatasvir 30mg (por comprimido revestido)  3003.90.29 / 

3004.90.19 
Daclatasvir 60mg (por comprimido revestido) 

209 Dorzolamida 2935.00 99 Dorzolamida 50mg/ml solução oftálmica (frasco 5ml) 3003.90.89 / 
3004.90.79 

210 Fingolimode 2934.99.99 Fingolimode 0,5mg (por cápsula)  3004.90.39 

211 Lanreotida 2937.19.90 

Lanreotida 120mg injetável (seringa preenchida) 3003.39.99 / 
3004.39.99 

Lanreotida 60mg injetável (seringa preenchida) 3003.39.99 / 
3004.39.99 

Lanreotida 90mg injetável (seringa preenchida) 3003.39.99 / 
3004.39.99 

212 Latanoprosta 2918.19.90 Latanoprosta 0,05mg/ml solução oftálmica (frasco 2,5ml) 3003.90.39 / 
3004.90.29 

213 Naproxeno 2918.99.40 
Naproxeno 250mg (comprimido)  3003.90.39 / 

3004.90.29 

Naproxeno 500mg (comprimido) 3003.90.39 / 
3004.90.29 

214 Pilocarpina 2939.99.31 Pilocarpina 20mg/ml (frasco 10ml)  3003.40.20 / 
3004.40.20 

215 Simeprevir 2924.29.99 Simeprevir 150mg (por cápsula) 3003.90.89 / 
3004.90.79 

216 Sofosbuvir 2933.39.99 Sofosbuvir 400mg (por comprimido revestido) 3003.90.89 / 
3004.90.79 

217 Travoprosta 2934.99.99 Travoprosta 0,04 mg/ml solução oftálmica (frasco 2,5ml) 3003.90.89 / 
3004.90.79 

218 
Insulina 
Humana 
(ação rápida) 

2937.12.00 Caneta Injetável 100 UI/ML x 3 ML  3004.31.00 

219 
Insulina 
Humana 
(ação rápida) 

2937.12.00 Caneta Injetável 100 UI/ML x 3 ML x 5 3004.31.00 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de 
sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da 
ratificação. 
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(DOU, 11.07.2019) 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 133, DE 5 DE JULHO DE 2019. 
 

Prorroga disposições de convênios que concedem benefícios fiscais. 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada 
em Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Ficam prorrogadas até 30 de abril de 2020 as disposições contidas nos convênios 
a seguir indicados: 
 I - Convênio ICMS 52/91, de 26 de setembro de 1991, que concede redução da base de cálculo nas 
operações com equipamentos industriais e implementos agrícolas; 
 II - Convênio ICMS 11/02, de 15 de março de 2002, que autoriza o Estado de Mato Grosso do Sul a 
conceder isenção de ICMS sobre parcela do serviço de transporte de gás natural. 
 Cláusula segunda. Ficam prorrogadas até 31 de outubro de 2020 as disposições contidas nos 
convênios a seguir indicados: 
 I - Convênio ICMS 24/89, de 28 de março de 1989, que isenta do ICMS as operações de entrada de 
mercadoria importadas para a industrialização de componentes e derivados de sangue, nos casos que 
especifica; 
 II - Convênio ICMS 104/89, de 24 de outubro de 1989, que autoriza a concessão de isenção do ICMS 
na importação de bens destinados a ensino, pesquisa e serviços médico-hospitalares; 
 III - Convênio ICMS 03/90, de 30 de maio de 1990, que concede isenção do ICMS às saídas de óleo 
lubrificante usado ou contaminado; 
 IV - Convênio ICMS 74/90, de 12 de dezembro de 1990, que autoriza os Estados que menciona a 
conceder isenção do ICMS nas operações relativas às saídas de rapadura de qualquer tipo; 
 V - Convênio ICMS 16/91, de 25 de junho de 1991, que autoriza o Estado de Roraima a conceder 
isenção do ICMS nas operações que especifica; 
 VI - Convênio ICMS 38/91, de 7 de agosto de 1991, que dispõe sobre a concessão de isenção do 
ICMS nas aquisições de equipamentos e acessórios destinados às instituições que atendam aos portadores de 
deficiência física, auditiva, mental, visual e múltipla; 
 VII - Convênio ICMS 39/91, de 7 de agosto de 1991, que autoriza os Estados que menciona a 
conceder isenção do ICMS nas operações que especifica; 
 VIII - Convênio ICMS 41/91, de 7 de agosto de 1991, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
conceder isenção do ICMS na importação, pela APAE, dos remédios que especifica; 
 IX - Convênio ICMS 57/91, de 26 de setembro de 1991, que autoriza o Distrito Federal a conceder 
isenção do ICMS, decorrente da aplicação do diferencial de alíquota, nas aquisições que especifica; 
 X - Convênio ICMS 58/91, de 26 de setembro de 1991, que dispõe sobre isenção do ICMS nas saídas 
de bulbos de cebola; 
 XI - Convênio ICMS 75/91, de 5 de dezembro de 1991, que dispõe sobre concessão de redução de 
Base de Cálculo nas saídas de aeronaves, peças acessórios e outras mercadorias que especifica; 
 XII - Convênio ICMS 02/92, de 26 de março de 1992, que autoriza os Estados do Ceará, Maranhão e 
Rio Grande do Norte a conceder crédito presumido aos estabelecimentos extratores de sal marinho; 
 XIII - Convênio ICMS 03/92, de 26 de março de 1992, que autoriza os Estados que menciona a 
conceder isenção do ICMS nas operações de saídas de algaroba e seus derivados; 
 XIV - Convênio ICMS 04/92, de 26 de março de 1992, que autoriza o Estado de Minas Gerais a 
conceder isenção nas operações com produtos típicos de artesanato; 
 XV - Convênio ICMS 20/92, de 3 de abril de 1992, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
isentar do ICMS a importação do exterior de reprodutores e matrizes caprinas; 
 XVI - Convênio ICMS 55/92, de 25 de junho de 1992, que autoriza o Estado da Bahia a isentar do 
ICMS os produtos típicos comercializados pela Fundação Pró-TAMAR; 
 XVII - Convênio ICMS 78/92, de 30 de julho de 1992, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
não exigir o imposto nas doações de mercadorias, por contribuintes do imposto, à Secretaria da Educação; 
 XVIII- Convênio ICMS 97/92, de 25 de setembro de 1992, que autoriza o Estado de Minas Gerais a 
reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas de pó de alumínio; 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL JULHO/2019 - 3º DECÊNDIO - Nº 1839 

 

 
 

 

 XIX - Convênio ICMS 123/92, de 25 de setembro de 1992, que autoriza os Estados e o Distrito Federal 
a conceder isenção às operações internas e interestaduais com pós-larva de camarão; 
 XX - Convênio ICMS 142/92, de 15 de dezembro de 1992, que autoriza o Estado do Paraná a 
conceder isenção do ICMS à União dos Escoteiros do Brasil – Região Paraná; 
 XXI - Convênio ICMS 147/92, de 15 de dezembro de 1992, que autoriza o Estado de Santa Catarina a 
conceder isenção do ICMS nas saídas internas de mexilhão, marisco, ostra, berbigão e vieira; 
 XXII - Convênio ICMS 09/93, de 30 de abril de 1993, que autoriza os Estados que menciona e o 
Distrito Federal a conceder redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por 
bares, restaurantes e estabelecimentos similares; 
 XXIII - Convênio ICMS 29/93, de 30 de abril de 1993, que autoriza os Estados que menciona a 
conceder isenção do ICMS nas prestações internas de serviço de transporte de calcário a programas estaduais 
de preservação ambiental; 
 XXIV - Convênio ICMS 50/93, de 30 de abril de 1993, que autoriza os Estados que menciona a 
conceder redução da base de cálculo do ICMS nas saídas internas de tijolos e telhas cerâmicos; 
 XXV - Convênio ICMS 61/93, de 30 de abril de 1993, que autoriza o Estado do Paraná a conceder 
isenção do ICMS nas operações internas com mercadorias destinadas à construção de casas populares; 
 XXVI - Convênio ICMS 132/93, de 9 de dezembro de 1993, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a 
conceder redução da base de cálculo do ICMS nas operações que especifica; 
 XXVII - Convênio ICMS 138/93, de 9 de dezembro de 1993, que autoriza a concessão de crédito 
presumido do ICMS aos fabricantes de sacaria de juta e malva. 
 XXVIII- Convênio ICMS 13/94, de 29 de março de 1994, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a 
conceder redução da base de cálculo do ICMS nas saídas internas de pedra britada e de mão; 
 XXIX - Convênio ICMS 55/94, de 30 de junho de 1994, que autoriza o Estado de Minas Gerais a 
conceder isenção do ICMS nas saídas de cadernos escolares personalizados, nas condições que especifica; 
 XXX - Convênio ICMS 59/94, de 30 de junho de 1994, que autoriza o Estado da Bahia a reduzir a 
base de cálculo do ICMS nas saídas internas e interestaduais de NDipropilamina (D.P.A.); 
 XXXI - Convênio ICMS 32/95, de 04 de abril de 1995, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
conceder isenção nas operações internas com veículos automotores, máquinas e equipamentos quando 
adquiridos pelos Corpos de Bombeiros Voluntários para utilização nas suas atividades específicas; 
 XXXII - Convênio ICMS 42/95, de 28 de junho de 1995, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
conceder isenção do ICMS na entrada de bens para integrar o ativo fixo das Companhias Estaduais de 
Saneamento; 
 XXXIII - Convênio ICMS 82/95, de 26 de outubro de 1995, que autoriza os Estados e o Distrito Federal 
a conceder isenção do ICMS às doações de mercadorias efetuadas ao Governo do Estado, para distribuição a 
pessoas necessitadas; 
 XXXIV - Convênio ICMS 20/96, de 22 de março de 1996, que autoriza o Estado do Paraná a conceder 
isenção do ICMS nas saídas promovidas pelo Programa do Voluntariado do Paraná - PROVOPAR, na forma 
que especifica; 
 XXXV - Convênio ICMS 29/96, de 31 de maio de 1996, que autoriza o Estado do Rio Grande do Norte 
a conceder isenção do ICMS nas prestações internas de serviços de transporte de hortifrutigranjeiros; 
 XXXVI - Convênio ICMS 33/96, de 31 de maio de 1996, que autoriza os Estados que menciona a 
reduzir a base de cálculo do ICMS nas operações internas com ferros e aços não planos comuns; 
 XXXVII - Convênio ICMS 84/97, de 26 de setembro de 1997, que autoriza os Estados e o Distrito 
Federal a conceder isenção do ICMS na comercialização de produtos destinados a órgãos ou entidades da 
administração pública; 
 XXXVIII - Convênio ICMS 123/97, de 12 de dezembro de 1997, que concede isenção do ICMS nas 
operações que destinem mercadorias ao Programa de Modernização e Consolidação da Infraestrutura 
Acadêmica das IFES e HUS; 
 XXXIX - Convênio ICMS 136/97, de 12 de dezembro de 1997, que autoriza os Estados de Minas 
Gerais, Mato Grosso do Sul e Pernambuco a reduzir a base de cálculo do ICMS nas operações internas com as 
mercadorias que menciona, destinadas ao emprego na construção de imóveis populares, sob a coordenação 
da COHAB; 
 XL - Convênio ICMS 04/98, de 18 de fevereiro de 1998, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a 
conceder isenção do ICMS nas operações com transporte ferroviário; 
 XLI - Convênio ICMS 05/98, de 20 de março de 1998, que autoriza os Estados que menciona a 
conceder isenção na importação de equipamento médico-hospitalar; 
 XLII - Convênio ICMS 47/98, de 19 de junho de 1998, que isenta do ICMS as operações que indica, 
relativas à Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA; 
 XLIII - Convênio ICMS 57/98, de 19 de junho de 1998, que isenta do ICMS as saídas de mercadorias 
doadas a órgãos e entidades da administração direta e indireta para distribuição às vítimas da seca; 
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 XLIV - Convênio ICMS 91/98, de 18 de setembro de 1998, que autoriza os Estados de Santa Catarina, 
do Distrito Federal, do Espírito Santo e do Pará a conceder isenção do ICMS nas operações internas com 
veículos automotores adquiridos por Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE; 
 XLV- Convênio ICMS 95/98, de 18 de setembro de 1998, que concede isenção do ICMS nas 
importações de produtos imunobiológicos, medicamentos e inseticidas, destinados à vacinação e combate à 
dengue, malária e febre amarela, realizadas pela Fundação Nacional de Saúde; 
 XLVI - Convênio ICMS 116/98, de 11 de dezembro de 1998, que concede isenção do ICMS às 
operações com preservativos; 
 XLVII - Convênio ICMS 01/99, de 02 de março de 1999, que concede isenção do ICMS às operações 
com equipamentos e insumos destinados à prestação de serviços de saúde; 
 XLVIII - Convênio ICMS 33/99, de 23 de julho de 1999, que autoriza o Estado de Mato Grosso a 
conceder isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas devido nas operações realizadas pela 
FERRONORTE S.A. - Ferrovias Norte Brasil; 
 XLIX - Convênio ICMS 05/00, de 24 de março de 2000, que autoriza os Estados do Rio de Janeiro e 
Minas Gerais a conceder isenção do ICMS nas importações de insumos destinados à fabricação de vacinas e 
de acessórios de uso exclusivo em laboratórios realizadas pela Fundação Oswaldo Cruz e Fundação Ezequiel 
Dias; 
 L - Convênio ICMS 33/00, de 26 de abril de 2000, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
celebrar transação, a não constituir crédito ou a desconstituí-lo, nos casos e condições que menciona; 
 LI - Convênio ICMS 63/00, de 15 de setembro de 2000, que autoriza os Estados de Alagoas, Bahia, 
Ceará, Espírito Santo, Minas Gerais, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, e Rio Grande do 
Norte a isentar do ICMS as operações com leite de cabra; 
 LII - Convênio ICMS 74/00, de 15 de setembro de 2000, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a 
conceder isenção do ICMS nas importações das mercadorias que especifica, destinadas ao Instituto Estadual 
de Hematologia - HEMORIO; 
 LIII - Convênio ICMS 96/00, de 15 de setembro de 2000, que autoriza os Estados do Amazonas e 
Roraima a conceder isenção nas operações internas com pescado regional, exceto Pirarucu; 
 LIV - Convênio ICMS 33/01, de 6 de julho de 2001, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
conceder isenção do ICMS nas saídas de bolas de aço forjadas classificadas no código 7326.11.00 da 
NBM/SH; 
 LV - Convênio ICMS 41/01, de 6 de julho de 2001, que autoriza o Estado do Paraná a conceder 
isenção do ICMS nas operações internas com equipamento de monitoramento automático de energia elétrica; 
 LVI - Convênio ICMS 49/01, de 6 de julho de 2001, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a 
conceder isenção do ICMS nas operações com vacina contra a tuberculose; 
 LVII - Convênio ICMS 116/01, de 7 de dezembro de 2001, que autoriza os Estados de Mato Grosso 
do Sul, Santa Catarina e o Distrito Federal a conceder crédito presumido do ICMS no fornecimento de refeição 
promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares; 
 LVIII - Convênio ICMS 117/01, de 7 de dezembro de 2001, que autoriza o Estado de São Paulo a 
conceder isenção do ICMS às saídas de mercadorias doadas ao Fundo Social de Solidariedade do Palácio do 
Governo do Estado de São Paulo; 
 LIX - Convênio ICMS 125/01, de 7 de dezembro de 2001, que autoriza os Estados do Ceará, Espírito 
Santo, Pernambuco e Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS relativo à importação de obras de arte 
destinadas à exposição pública; 
 LX - Convênio ICMS 140/01, de 7 de dezembro de 2001, que concede isenção do ICMS nas 
operações com medicamentos; 
 LXI - Convênio ICMS 31/02, de 15 de março de 2002, que autoriza os Estados da Bahia, Mato 
Grosso, Pará, Paraná, Piauí, Santa Catarina e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS na importação de 
bens destinados a ensino e pesquisa; 
 LXII - Convênio ICMS 40/02, de 15 de março de 2002, que autoriza o Estado de Minas Gerais a 
conceder isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas e a reduzir a base de cálculo; 
 LXIII - Convênio ICMS 63/02, de 28 de junho de 2002, que autoriza o Estado de Mato Grosso a 
conceder isenção do ICMS devido nas importações destinadas a construção, operação, exploração e 
conservação em seu território, da FASE-II da estrada de ferro FERRONORTE; 
 LXIV - Convênio ICMS 74/02, de 28 de junho de 2002, que autoriza o Estado da Bahia a conceder 
isenção do ICMS nas aquisições de mercadorias destinadas à implantação do Sistema de Trens Metropolitanos 
de Salvador (Metrô); 
 LXV - Convênio ICMS 87/02, de 28 de junho de 2002, que concede isenção do ICMS nas operações 
com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e 
Municipal; 
 LXVI - Convênio ICMS 117/02, de 20 de setembro de 2002, que autoriza o Estado de Goiás a 
conceder isenção do ICMS nas importações de soro conservante de córnea pela Fundação Banco de Olhos de 
Goiás; 
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 LXVII - Convênio ICMS 133/02, de 21 de outubro de 2002, que reduz a base de cálculo do ICMS nas 
operações interestaduais realizadas por estabelecimento fabricante ou importador, sujeitos ao regime de 
cobrança monofásica das contribuições para o PIS/PASEP e da COFINS, a que se refere a Lei Federal nº 
10.485, de 03.07.2002; 
 LXVIII - Convênio ICMS 150/02, de 13 de dezembro de 2002, que Autoriza o Estado do Tocantins a 
conceder isenção do ICMS, para alimentação alternativa (multimistura); 
 LXIX - Convênio ICMS 02/03, de 17 de janeiro de 2003, que autoriza o Estado da Bahia a reduzir a 
base de cálculo do ICMS nas operações internas com óleo diesel; 
 LXX - Convênio ICMS 08/03, de 4 de abril de 2003, que autoriza os Estados do Espírito Santo, 
Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Piauí, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Santa 
Catarina, São Paulo, Tocantins e o Distrito Federal a conceder crédito presumido na saída de adesivo 
hidroxilado produzido com material resultante da moagem ou trituração de garrafa PET; 
 LXXI - Convênio ICMS 14/03, de 4 de abril de 2003, que Autoriza os Estados de Goiás, Mato Grosso, 
Minas Gerais e Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS na importação de mercadorias que especifica; 
 LXXII - Convênio ICMS 18/03, de 4 de abril de 2003, que dispõe sobre isenção de ICMS nas 
operações relacionadas ao Programa Fome Zero; 
 LXXIII - Convênio ICMS 62/03, de 4 de julho de 2003, que concede benefícios fiscais a operações 
relacionadas com o Projeto Integrado de Exploração Agropecuária e Agroindustrial do Estado de Roraima; 
 LXXIV - Convênio ICMS 74/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza os Estados do Amapá, 
Maranhão, Paraíba e Paraná a conceder crédito presumido do ICMS aos contribuintes enquadrados em 
programa estadual de incentivo à cultura; 
 LXXV - Convênio ICMS 81/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza o Estado de Minas Gerais a 
conceder isenção do ICMS nas operações com o produto "dispositivo simulador de glândula mamária humana 
feminina; 
 LXXVI - Convênio ICMS 87/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza o Estado do Amapá a 
conceder isenção do ICMS nas operações internas promovidas pelo Instituto de Pesquisas Científicas e 
Tecnológicas do Estado do Amapá - IEPA; 
 LXXVII - Convênio ICMS 89/03, de 10 de outubro de 2003, que Autoriza o Estado da Paraíba a 
conceder isenção do ICMS nas operações internas com água dessalinizada; 
 LXXVIII - Convênio ICMS 90/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza os Estados da Paraíba e Rio 
Grande do Norte a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de fibra de sisal efetuadas por 
estabelecimento produtor; 
 LXXIX - Convênio ICMS 125/03, de 12 de dezembro de 2003, que autoriza o Estado de Minas Gerais 
a conceder isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas e à importação e redução da base de cálculo 
do ICMS nas operações internas com mercadorias e bens destinados à aplicação no Programa de Eletrificação 
Rural vinculado ao Programa Nacional de Universalização denominado "Programa Luz no Campo" do 
Ministério de Minas e Energia; 
 LXXX - Convênio ICMS 133/03, de 12 de dezembro de 2003, que autoriza a concessão de isenção do 
ICMS nas saídas internas de mercadorias promovidas por cooperativas sociais; 
 LXXXI - Convênio ICMS 02/04, de 29 de janeiro de 2004, que autoriza o Estado do Espírito Santo a 
isentar do ICMS as saídas internas de mercadorias e bens doados a órgãos e entidades da administração 
pública direta e indireta estadual e municipais; 
 LXXXII - Convênio ICMS 04/04, de 2 de abril de 2004, que autoriza os Estados que menciona a 
conceder isenção do ICMS à prestação de serviço de transporte intermunicipal de cargas; 
 LXXXIII - Convênio ICMS 07/04, de 2 de abril de 2004, que autoriza o Estado de Minas Gerais a 
conceder isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas e à importação e redução da base de cálculo do 
ICMS nas operações internas com mercadorias e bens destinados à aplicação no Programa de Governo ao 
Noroeste Mineiro adquiridos pela CEMIG - CIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS; 
 LXXXIV - Convênio ICMS 13/04, de 2 de abril de 2004, que autoriza o Estado do Paraná a conceder 
isenção de ICMS nas operações ou prestações internas destinadas à COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO 
PARANÁ - COHAPAR; 
 LXXXV - Convênio ICMS 15/04, de 2 de abril de 2004, que autoriza o Estado de Goiás a conceder 
isenção do ICMS nas saídas internas, em doação, de mercadorias e bens destinados a Organização das 
Voluntárias do Estado de Goiás - OVG; 
 LXXXVI - Convênio ICMS 44/04, de 18 de junho de 2004, que autoriza o Estado do Amapá a conceder 
isenção do ICMS nas operações internas com castanha-do-brasil; 
 LXXXVII - Convênio ICMS 70/04, de 24 de setembro de 2004, que autoriza o Estado do Amazonas a 
conceder isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas nas operações com bens adquiridos para 
doação a órgãos e entidades vinculados à administração pública direta estadual; 
 LXXXVIII - Convênio ICMS 128/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza o Estado de São Paulo a 
conceder isenção do ICMS às saídas internas das mercadorias médico-hospitalares; 
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 LXXXIX - Convênio ICMS 129/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza unidades federadas a 
conceder isenção nas saídas de bens e mercadorias recebidas em doação, efetuadas pela organização não 
governamental "AMIGOS DO BEM – Instituição Nacional Contra a Fome e a Miséria no Sertão Nordestino"; 
 XC - Convênio ICMS 137/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza o Estado do Amapá a 
conceder isenção nas saídas internas com os produtos comercializados pelas Cooperativas de Oleiros; 
 XCI - Convênio ICMS 153/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza as unidades federadas a 
concederem benefícios fiscais na modalidade redução de base de cálculo do ICMS. 
 XCII - Convênio ICMS 28/05, de 1º de abril de 2005, que autoriza os Estados do Acre, Alagoas, 
Amapá, Bahia, Ceará, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, 
Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, São 
Paulo, Sergipe e Tocantins a conceder isenção do ICMS relativo à importação de bens destinados à 
modernização de Zonas Portuárias do Estado. 
 XCIII - Convênio ICMS 32/05, de 1º de abril de 2005, que autoriza o Estado de Goiás a conceder 
isenção do ICMS nas saídas em doação de arroz, feijão e carne destinados à instituição filantrópica "Vila São 
José Bento Cottolengo"; 
 XCIV - Convênio ICMS 40/05, de 1º de abril de 2005, que autoriza o Estado do Pará a conceder 
isenção do ICMS nas operações internas com equipamentos de informática destinados a micro e pequenas 
empresas vinculadas ao Projeto Empreender; 
 XCV - Convênio ICMS 41/05, de 1º de abril de 2005, que autoriza as unidades federadas que 
especifica a conceder redução da base de cálculo do ICMS nas saídas internas de areia, lavada ou não; 
 XCVI - Convênio ICMS 51/05, de 30 de maio de 2005, que autoriza o Distrito Federal a conceder 
isenção de ICMS nas operações de importação efetuadas pelas fundações de apoio à Fundação Universidade 
de Brasília; 
 XCVII - Convênio ICMS 65/05, de 1º de julho de 2005, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a 
conceder isenção do ICMS nas operações e prestações relacionadas com transporte ferroviário; 
 XCVIII - Convênio ICMS 79/05, de 1º de julho de 2005, que concede isenção do ICMS às operações 
destinadas aos Programas de Fortalecimento e Modernização das Áreas de Gestão, de Planejamento e de 
Controle Externo dos Estados e do Distrito Federal; 
 XCIX - Convênio ICMS 122/05, de 30 de setembro de 2005, que autoriza o Distrito Federal a 
conceder isenção de ICMS na importação do exterior, efetuada pela Companhia do Metropolitano do Distrito 
Federal - METRÔ-DF, ou por sua conta e ordem, de equipamentos ferroviários que especifica, e dá outra 
providência; 
 C - Convênio ICMS 130/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado de São Paulo a 
conceder isenção nas saídas de aviões; 
 CI - Convênio ICMS 131/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza os Estados do Acre, Alagoas, 
Paraná e São Paulo a conceder isenção nas operações internas com farinha de mandioca não temperada; 
 CII - Convênio ICMS 140/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado do Piauí a conceder 
isenção do ICMS nas saídas internas, em doação, de mercadorias e bens destinados a Sociedade de São 
Vicente de Paulo; 
 CIII - Convênio ICMS 161/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado da Bahia a 
conceder isenção do ICMS nas saídas internas de cisternas para captação de água de chuva; 
 CIV - Convênio ICMS 170/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado do Amapá a 
conceder isenção do ICMS na importação de óleo diesel nas condições que especifica; 
 CV - Convênio ICMS 03/06, de 24 de março de 2006, que concede isenção do ICMS incidente nas 
saídas internas de bens destinados à modernização de Zonas Portuárias das unidades federadas; 
 CVI - Convênio ICMS 09/06, de 24 de março de 2006, que concede isenção do ICMS nas 
transferências de bens destinados à manutenção do Gasoduto Brasil-Bolívia; 
 CVII - Convênio ICMS 19/06, de 24 de março de 2006, que autoriza os Estados de Goiás e do Rio de 
Janeiro a conceder isenção do ICMS correspondente ao diferencial de alíquotas na operação de entrada de 
equipamentos e componentes para o aproveitamento da energia solar que específica; 
 CVIII - Convênio ICMS 27/06, de 24 de março de 2006, que autoriza os Estados que identifica e o 
Distrito Federal a conceder crédito outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus 
respectivos contribuintes a projetos culturais credenciados pelas respectivas Secretarias de Cultura; 
 CIX - Convênio ICMS 30/06, de 7 de julho de 2006, que concede isenção do ICMS na operação de 
circulação de mercadorias caracterizada pela emissão e negociação do Certificado de Depósito Agropecuário 
- CDA e do Warrant Agropecuário - WA, nos mercados de bolsa e de balcão como ativos financeiros, 
instituídos pela Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004; 
 CX - Convênio ICMS 31/06, de 7 de julho de 2006, que autoriza os Estados do Ceará, Paraná e Rio 
Grande do Sul e o Distrito Federal a conceder isenção de ICMS nas operações com cimento asfáltico de 
petróleo, denominado "asfalto ecológico" ou "asfalto de borracha"; 
 CXI - Convênio ICMS 32/06, de 7 de julho de 2006, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
conceder isenção do ICMS na importação de locomotiva e trilho para estrada de ferro; 
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 CXII - Convênio ICMS 35/06, de 7 de julho de 2006, que autoriza o Estado de Pernambuco e de Mato 
Grosso a conceder isenção do ICMS incidente nas prestações internas de serviço de transporte ferroviário de 
cargas; 
 CXIII - Convênio ICMS 51/06, de 7 de julho de 2006, que autoriza os Estados do Amapá e do 
Amazonas a conceder isenção do ICMS nas operações internas com quelônios criados em cativeiro; 
 CXIV - Convênio ICMS 74/06, de 3 de agosto de 2006, que autoriza os Estados do Acre, Alagoas, 
Amazonas, Goiás, Minas Gerais, Paraíba, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, São Paulo e Tocantins a 
parcelar e a dispensar juros e multas de débitos fiscais nas operações realizadas por contribuinte que participe 
de evento promocionais destinados a promover incremento nas vendas a consumidor final, por meio da 
concessão de descontos sobre o preço dos produtos; 
 CXV - Convênio ICMS 80/06, de 1º de setembro de 2006, que autoriza o Estado do Amazonas a 
conceder isenção do ICMS nas operações internas de saída de energia elétrica; 
 CXVII - Convênio ICMS 82/06, 6 de outubro de 2006, que autoriza o Estado do Paraná a permitir a 
compensação de créditos fiscais para abatimento do imposto incidente nas operações interestaduais com 
sucata; 
 CXVII - Convênio ICMS 85/06, 6 de outubro de 2006, que autoriza o Estado do Piauí a conceder 
isenção do ICMS nas saídas internas promovidas pelos projetos sociais que especifica; 
 CXVIII - Convênio ICMS 95/06, 6 de outubro de 2006, que autoriza o Estado do Pará a conceder 
isenção do ICMS nas saídas internas de materiais escolares e didáticos; 
 CXIX - Convênio ICMS 97/06, 6 de outubro de 2006, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
conceder dispensa do pagamento do diferencial de alíquotas na aquisição interestadual de bens destinados à 
modernização de Zonas Portuárias; 
 CXX - Convênio ICMS 130/06, de 15 de dezembro de 2006, que autoriza o Estado de Mato Grosso 
do Sul a conceder isenção do ICMS na importação de bens efetuada pela Rede Mato-Grossense de Televisão e 
na subsequente transferência de parte desses bens ao Estado de Mato Grosso; 
 CXXI - Convênio ICMS 133/06, de 15 de dezembro de 2006, que autoriza os Estados e o Distrito 
Federal a conceder isenção do ICMS na importação de máquinas, aparelhos e equipamentos industrial, bem 
como suas partes e peças, destinados a integrar o ativo imobilizado do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial - SENAI -, do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC - e do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural - SENAR; 
 CXXII - Convênio ICMS 144/06, de 15 de dezembro de 2006, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro 
a isentar do ICMS a saída interna de mercadorias efetuada pelo Instituto Nacional do Câncer - INCA; 
 CXXIII - Convênio ICMS 09/07, de 30 de março de 2007, que autoriza os Estados a conceder isenção 
do ICMS nas operações internas e interestaduais e na importação de medicamentos e equipamentos 
destinados a pesquisas que envolvam seres humanos, inclusive em programas de acesso expandido; 
 CXXIV - Convênio ICMS 23/07, de 30 de março de 2007, que isenta o ICMS na saída de reagente 
para diagnóstico da doença de chagas destinada a órgão ou entidade da administração pública direta, suas 
autarquias e fundações; 
 CXXV - Convênio ICMS 57/07, de 5 de junho de 2007, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder 
isenção do ICMS nas operações internas com bens e mercadorias destinados à implantação da Linha 4 - 
Amarela da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ; 
 CXXVI - Convênio ICMS 65/07, de 06 de julho de 2007, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
conceder isenção de ICMS em operações destinadas à fabricação de aeronaves para exportação. 
 CXXVII - Convênio ICMS 66/07, de 6 de julho de 2007, que autoriza os Estados de Alagoas, 
Amazonas, Bahia, Pará, Paraná, Pernambuco e Santa Catarina a conceder créditos presumido nas aquisições 
de equipamento medidor de deslocamento de fluxo volumétrico de combustíveis; 
 CXXVIII - Convênio ICMS 89/07, de 6 de julho de 2007, que autoriza os Estados do Acre, Amazonas, 
Bahia, Ceará, Espírito Santo, Mato Grosso, Pará, Paraíba, Piauí e do Rio Grande do Sul, a isentar do ICMS o 
fornecimento de alimentação e bebidas não alcoólicas realizados por restaurantes populares integrantes de 
programas específicos instituídos pela União, Estado ou Municípios; 
 CXXIX - Convênio ICMS 92/07, de 6 de julho de 2007, que autoriza o Estado de Minas Gerais a 
conceder isenção do ICMS nas operações internas com bens e mercadorias destinados à construção de Centro 
Administrativo do Governo do Estado; 
 CXXX - Convênio ICMS 147/07, de 14 de dezembro de 2007, que isenta do ICMS as operações com 
laptops educacionais, adquiridos no âmbito do Programa Nacional de Informática na Educação - ProInfo - em 
seu Projeto Especial Um Computador por Aluno UCA, do Ministério da Educação - MEC; 
 CXXXI - Convênio ICMS 04/08, de 4 de abril de 2008, que autoriza os Estados do Piauí e do Rio 
Grande do Norte e São Paulo a conceder isenção do ICMS nas operações e prestações destinadas às 
entidades que relaciona; 
 CXXXII - Convênio ICMS 05/08, de 4 de abril de 2008, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a 
conceder isenção do ICMS nas saídas internas de munições destinadas às Forças Armadas; 
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 CXXXIII - Convênio ICMS 07/08, de 4 de abril de 2008, que autoriza o Estado de Santa Catarina a 
conceder isenção do ICMS nas operações internas e nas correspondentes prestações de serviços de transportes 
destinadas a Cruz Azul no Brasil; 
 CXXXIV - Convênio ICMS 08/08, de 4 de abril de 2008, que autoriza o Estado de Santa Catarina a 
conceder isenção do ICMS nas operações internas e nas correspondentes prestações de serviços de transportes 
destinadas ao Centro de Recuperação Nova Esperança - CERENE; 
 CXXXV - Convênio ICMS 88/08, de 4 de julho de 2008, que autoriza o Estado do Amazonas a 
conceder isenção do ICMS nas operações internas com sacolas ecológicas confeccionadas em fibras vegetais 
pela Associação das Donas de Casa do Estado do Amazonas; 
 CXXXVI - Convênio ICMS 159/08, de 17 de dezembro de 2008, que autoriza os Estados que 
menciona a reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas interestaduais de Etilenoglicol (MEG) e Polietileno 
Tereftalato (Resina PET); 
 CXXXVII - Convênio ICMS 08/09, de 3 de abril de 2009, que autoriza o Estado do Piauí a conceder 
isenção de ICMS nas operações de importação efetuadas pela fundação de apoio à Fundação Universidade 
Federal do Piauí; 
 CXXXVIII - Convênio ICMS 20/09, de 3 de abril de 2009, que autoriza o Estado do Maranhão a 
conceder isenção do ICMS nas saídas internas de geladeiras e borrachas de geladeiras realizadas no âmbito 
do Projeto Doação e Troca de Borracha de Geladeira para comunidade de baixa renda; 
 CXIL - Convênio ICMS 26/09, de 3 de abril de 2009, que estabelece disciplina em relação às 
operações com partes e peças substituídas em virtude de garantia, por empresa nacional da indústria 
aeronáutica, por estabelecimento de rede de comercialização de produtos aeronáuticos, por oficina 
reparadora ou de conserto e manutenção de aeronaves; 
 CXL - Convênio ICMS 34/09, de 3 de abril de 2009, que autoriza o Estado do Pará e do Piauí a 
conceder isenção de ICMS, relativo ao diferencial de alíquota, na entrada de bens e mercadorias pela 
Companhia de Saneamento do Pará - COSANPA e pela Empresa Águas e Esgotos do Piauí S.A. - AGESPISA; 
 CXLI - Convênio ICMS 76/09, de 3 de julho de 2009, que autoriza as unidades federadas que 
menciona a conceder crédito presumido do ICMS na aquisição de equipamento Emissor de Cupom Fiscal - 
ECF, com requisito de Memória de Fita- detalhe - MFD para fins de substituição de equipamento sem requisito 
de MFD; 
 CXLII - Convênio ICMS 16/10, de 26 de março de 2010, que autoriza o Estado de Goiás a conceder 
redução de base de cálculo do ICMS na operação interna com madeira produzida em regime de 
reflorestamento e destinada à industrialização, à utilização como lenha ou à transformação em carvão vegetal; 
 CXLIII - Convênio ICMS 26/10, de 26 de março de 2010, que autoriza o Estado de Sergipe a isentar o 
ICMS devido na operação relativa à aquisição de produtos agropecuários decorrente do Programa de 
Aquisição de Alimentos - Compra Direta Local da Agricultura Familiar, produzidos por agricultores familiares 
que se enquadrem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF e que se 
destinem ao atendimento das demandas de suplementação alimentar e nutricionais dos programas sociais do 
Estado de Sergipe; 
 CXLIV - Convênio ICMS 47/10, de 26 de março de 2010, que autoriza o Estado do Paraná a conceder 
isenção na saída interna de mercadoria promovida pela Associação dos Amigos do MON - Museu Oscar 
Niemeyer; 
 CXLV - Convênio ICMS 73/10, de 3 de maio de 2010, que concede isenção do ICMS nas operações 
com medicamento destinado ao tratamento dos portadores de Gripe A (H1N1); 
 CXLVI - Convênio ICMS 89/10, de 9 de julho de 2010, que autoriza os Estados a isentar do ICMS a 
importação do exterior de pós-larvas de camarão e reprodutores SPF, para fins de melhoramento genético, e 
as saídas internas e interestaduais com reprodutores de camarão marinho; 
 CXLVII - Convênio ICMS 106/10, de 9 de julho de 2010, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
isentar do ICMS a comercialização de sanduíches denominados "Big Mac" efetuada durante o evento "McDia 
Feliz"; 
 CXLVIII - Convênio ICMS 118/10, de 9 de julho de 2010, que autoriza os Estados da Bahia, Mato 
Grosso, Pernambuco, Rio Grande do Sul e São Paulo a reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas 
interestaduais de Para-Xileno (PX) e Ácido Tereftálico Purificado (PTA); 
 CXLIX - Convênio ICMS 138/10, de 24 de setembro de 2010, que autoriza os Estados de Pernambuco 
e Roraima a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de geladeiras no âmbito do Programa de Eficiência 
Energética; 
 CL - Convênio ICMS 73/11, de 15 de julho de 2011, que autoriza as unidades federadas que 
menciona a conceder isenção do ICMS nas operações internas e em relação ao diferencial de alíquotas, 
incidente nas aquisições de mercadorias destinadas às obras de mobilidade urbana, no contexto da 
preparação da Copa do Mundo de Futebol FI FA 2014; 
 CLI - Convênio ICMS 85/11, de 30 de setembro de 2011, que autoriza os Estados que menciona a 
concederem crédito outorgado de ICMS destinado a aplicação em investimentos em infraestrutura. 
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 CLII - Convênio ICMS 98/11, de 30 de setembro de 2011, que autoriza o Estado do Amapá a 
conceder benefícios fiscais à indústria localizada no Estado do Amapá, nas condições que especifica; 
 CLIII - Convênio ICMS 46/12, de 16 de abril de 2012, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder 
crédito outorgado e anistia nas aquisições de materiais refratários por empresas siderúrgicas; 
 CLIV - Convênio ICMS 56/12, de 22 de junho de 2012, que dispõe sobre a instituição de crédito 
presumido em substituição aos estornos de débitos decorrentes das prestações de serviços de 
telecomunicações; 
 CLV - Convênio ICMS 61/12, de 22 de junho de 2012, que autoriza a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil a arrecadar o ICMS devido nas importações realizadas ao amparo do Regime de Tributação 
Unificada - RTU, e concede redução da base de cálculo do ICMS nas operações de importação alcançadas por 
esse Regime; 
 CLVI - Convênio ICMS 91/12, de 28 de setembro, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
conceder redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes 
e estabelecimentos similares, e dispõe da exclusão dos entes federados que cita, das disposições do Convênio 
ICMS 09/93; 
 CLVII - Convênio ICMS 95/12, de 28 de setembro de 2012, que dispõe sobre a concessão de redução 
de base de cálculo do ICMS nas saídas de veículos militares, peças, acessórios e outras mercadorias que 
especifica; 
 CLVIII - Convênio ICMS 127/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza o Estado de Pernambuco 
e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas operações internas de remessa de suínos para abate; 
 CLIX - Convênio ICMS 129/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza aos estados que menciona 
conceder isenção de ICMS nas operações com mercadorias destinadas à Fundação Museu da Imagem e do 
Som - MIS do Estado do Rio de Janeiro; 
 CLX - Convênio ICMS 147/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza o Estado do Acre a 
conceder isenção do ICMS nas saídas internas de geladeiras, decorrentes de doação efetuada pela 
Companhia de Eletricidade do Acre - ELETROACRE no âmbito do Programa Eletrobrás na Comunidade; 
 CLXI - Convênio ICMS 1/13, de 6 de fevereiro de 2013, que autoriza a concessão de isenção do ICMS 
em operações com obras de arte na Feira Internacional de Arte do Rio de Janeiro (ArtRio) e na Feira 
Internacional de Arte de São Paulo (SP Arte); 
 CLXII - Convênio ICMS 24/13, de 5 de abril de 2013, que autoriza os estados do Espírito Santo, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo a conceder isenção do ICMS na importação de locomotiva por operador de 
transporte multimodal de cargas; 
 CLXIII - Convênio ICMS 27/13, de 5 de abril de 2013, que autoriza o Estado de Rondônia a conceder 
isenção do ICMS correspondente à diferença de alíquotas pela entrada no Estado de geladeiras, a serem 
doadas pela empresa CENTRAIS ELETRICAS DE RONDONIA S/A - ELETROBRAS Distribuição Rondônia, no 
âmbito de seus projetos de eficiência energética; 
 CLXIV - Convênio ICMS 30/13, de 11 de abril de 2013, que autoriza o Estado de São Paulo a 
conceder isenção do ICMS incidente na importação de tesseras para mosaico, realizadas pelo Santuário 
Nacional de Nossa Senhora da Conceição Aparecida; 
 CLXV - Convênio ICMS 58/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado do Acre, Bahia, Ceará, 
Paraíba, Rondônia e o Distrito Federal a conceder crédito outorgado de ICMS às empresas que utilizem mão-
de-obra carcerária e de egressos do sistema prisional; 
 CLXVI - Convênio ICMS 62/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza os Estados do Paraná e Minas 
Gerais a conceder isenção do ICMS nas saídas de produtos que especifica, resultantes da utilização de pneus 
inservíveis de caminhões fora-de-estrada; 
 CLXVII - Convênio ICMS 63/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado do Amapá a conceder 
benefícios fiscais à indústria do segmento de café localizada no Estado do Amapá; 
 CLXVIII - Convênio ICMS 64/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado do Amapá a conceder 
redução de base de cálculo à indústria do segmento de colchões localizada no Estado do Amapá; 
 CLXIX - Convênio ICMS 80/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado do Amapá a conceder 
benefícios fiscais à empresas extratoras de pedra britada e de mão, localizada no Estado do Amapá; 
 CLXX - Convênio ICMS 81/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado do Amapá a conceder 
redução de base de cálculo do ICMS incidente na aquisição de bens do ativo por indústrias de mineração e 
metalurgia, localizadas no Estado do Amapá; 
 CLXXI - Convênio ICMS 82/13, de 26 de julho de 2013, que dispõe sobre a concessão de isenção do 
ICMS relativo ao diferencial de alíquota, bem como, na importação de bens destinados à modernização de 
Zona Portuária do Estado do Amapá; 
 CLXXII - Convênio ICMS 113/13, de 11 de outubro de 2013, que autoriza o Estado do Paraná a 
conceder isenção de ICMS nas saídas e importação de equipamentos, aparelhos e instrumentos, suas 
respectivas partes, peças e acessórios, destinadas ao Instituto Tecnológico SIMEPAR; 
 CLXXIII - Convênio ICMS 126/13, de 11 de outubro de 2013, que autoriza à redução a base de 
cálculo do ICMS nas operações com bovinos destinados aos estados que especifica. 
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 CLXXIV - Convênio ICMS 17/14, de 21 de março de 2014, que autoriza a concessão de redução de 
base de cálculo do ICMS à indústria do segmento de fabricação de quadros e painéis elétricos e eletrônicos 
localizada no Estado do Amapá; 
 CLXXV - Convênio ICMS 112/14, de 19 de novembro de 2014, que autoriza o Estado de Pernambuco 
a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de lâmpadas, material elétrico e equipamentos, doados ao 
Poder Executivo Estadual pela Companhia Energética de Pernambuco - CELPE, para instalação de sistemas de 
iluminação e refrigeração em prédios públicos da Administração Direta, no âmbito do Programa de Eficiência 
Energética - PEE; 
 CLXXVI - Convênio ICMS 127/14, de 05 de dezembro de 2014, que autoriza o Estado do Rio Grande 
do Sul a conceder isenção do ICMS nas operações interestaduais com arroz orgânico destinado à merenda 
escolar da rede pública de ensino; 
 CLXXVII - Convênio ICMS 19/16, de 8 de abril de 2016, que autoriza o Estado de Mato Grosso a 
conceder isenção do ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica a hospitais filantrópicos, desde que 
classificados como entidade beneficente de assistência social, nos termos da Lei (federal) n° 12.101, de 27 de 
novembro de 2009; e 
 CLXXVIII - Convênio ICMS 100/17, de 29 de setembro de 2017, que autoriza a concessão de redução 
de base de cálculo na prestação de serviço de transporte intermunicipal de passageiro. 
 CLXXIX - Convênio ICMS 52/19, de 05 de abril de 2019, que autoriza o Estado do Rio Grande do Sul 
a conceder crédito presumido de ICMS correspondente aos valores destinados ao aparelhamento da 
segurança pública estadual no âmbito do Programa de Incentivo ao Aparelhamento da Segurança Pública do 
Estado do Rio Grande do Sul - PISEG/RS. 
 Cláusula terceira. Ficam prorrogadas até 31 de dezembro de 2024 as disposições contidas no 
Convênio ICMS 76/98, de 18 de setembro de 1998, que autoriza a conceder isenção do ICMS às operações 
internas e interestaduais de pirarucu e tambaqui criados em cativeiro. 
 Cláusula quarta. Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional. 
 

(DOU, 11.07.2019) 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 134, DE 5 DE JULHO DE 2019. 
 

Dispõe sobre os procedimentos relativos ao ingresso de produtos industrializados de origem nacional 
na Zona Franca de Manaus, nos Municípios de Rio Preto da Eva (AM), Presidente Figueiredo (AM) e 
nas Áreas de Livre Comércio, com isenção do ICMS. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, e a Superintendência da Zona Franca de 
Manaus - SUFRAMA, na 173ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 5 de julho de 
2019, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte. 
 

C O N V Ê N I O 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 Cláusula primeira. A Superintendência da Zona Franca de Manaus -SUFRAMA - e as Secretarias de 
Estado da Fazenda e Finanças dos Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Roraima e Rondônia - SEFAZ - 
promoverão ação integrada de fiscalização e controle das entradas de produtos industrializados de origem 
nacional, remetidos a destinatários localizados na Zona Franca de Manaus, nos Municípios de Rio Preto da Eva 
(AM), Presidente Figueiredo (AM) e nas Áreas de Livre Comércio, com isenção do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, prevista no Convênio ICM 65/88 , de 6 de dezembro de 1988, 
Convênio ICMS 52/92, de 25 de junho de 1992 e o Convênio ICMS 49/94 , de 30 de junho de 1994. 
 § 1º A ação integrada prevista no caput desta cláusula tem por objetivo a comprovação do ingresso de 
produtos industrializados de origem nacional nas áreas incentivadas. 
 § 2º Toda entrada de produtos com incentivos fiscais prevista no caput desta cláusula fica sujeita, 
também, ao controle e fiscalização da SUFRAMA, no âmbito de suas atribuições legais, que desenvolverá 
ações para formalizar o ingresso na área incentivada. 
 § 3º Para os efeitos deste convênio, o remetente e o destinatário deverão estar regularmente inscritos 
no Sistema de Cadastro da SUFRAMA e da SEFAZ. 
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 Cláusula segunda. Sistema eletrônico instituído pela SUFRAMA servirá para controle e fiscalização das 
operações previstas neste convênio. 
 Parágrafo único. O Protocolo de Ingresso de Mercadoria Nacional Eletrônico - PIN- e - gerado no 
sistema previsto no caput desta cláusula, é documento obrigatório para estas operações. 
 

CAPÍTULO II 
DO INGRESSO 

 
 Cláusula terceira. A regularidade fiscal das operações de que trata este convênio será efetivada 
mediante a disponibilização do internamento na SUFRAMA como evento na Nota Fiscal Eletrônica - NF-e. 
 Parágrafo único. Considera-se não efetivada a internalização a falta de registro do evento após o 
prazo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data de emissão da NF-e, exceto nos casos de vistoria 
extemporânea, requerida neste prazo. 
 

Seção I 
Do Ingresso 

 
 Cláusula quarta. A formalização do ingresso nas áreas de que trata este convênio dar-se-á no sistema 
de controle eletrônico, previsto na cláusula segunda deste convênio, mediante os seguintes procedimentos: 
 I - solicitação de Registro eletrônico, sob responsabilidade do remetente, para geração do PIN-e; 
 II - confirmação do Registro eletrônico, pelo destinatário, antes do ingresso dos produtos nas áreas 
incentivadas de que trata este convênio, para geração do PINe; 
 III - desembaraço da NF-e na SEFAZ do estabelecimento destinatário; 
 IV - confirmação pelo destinatário no sistema de que trata o caput, do recebimento dos produtos em 
seu estabelecimento, após procedimento do inciso III do caput desta cláusula; 
 V - disponibilização do canal de vistoria pelo sistema de que trata o caput desta cláusula, conforme 
critérios de parametrização adotados pela SUFRAMA; 
 VI - cruzamento dos dados de desembaraço da SEFAZ do estabelecimento destinatário; 
 VII - realização da vistoria física e/ou documental, pela SUFRAMA, conforme o canal de vistoria 
parametrizado; 
 VIII - disponibilização do internamento na Suframa como evento na NF-e. 
 Parágrafo único. O registro eletrônico prévio dos dados da NF-e, do Conhecimento de Transporte - 
CT-e - e do Manifesto Eletrônico de cargas - MDF-e - no sistema de que trata esta cláusula, é de 
responsabilidade dos respectivos estabelecimentos emitentes. 
 Cláusula quinta. Fica dispensada a apresentação à SUFRAMA do CT-e, ou Documento Auxiliar do 
Conhecimento de Transporte eletrônico - DACTE - nos seguintes casos: 
 I - no transporte executado pelo próprio remetente ou destinatário (carga própria), desde que sejam 
disponibilizados à SUFRAMA os dados do veículo transportador e do seu respectivo condutor, no caso de 
transporte rodoviário e, nos demais casos, os dados do responsável pelo transporte da carga; 
 II - no transporte efetuado por transportadores autônomos; 
 III - no transporte realizado por via postal, pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT; 
 Parágrafo único. A dispensa indicada no caput desta cláusula não exime o destinatário da 
apresentação dos demais documentos necessários para a comprovação do ingresso do produto. 
 Cláusula sexta. A regularidade da operação de ingresso, para fins do gozo do benefício previsto no 
Convênio ICM 65/88, por parte do remetente, será comprovada pelo evento constante do inciso VIII da 
cláusula quarta deste convênio. 
 Cláusula sétima. O estabelecimento remetente deverá emitir NF-e contendo, além dos requisitos 
exigidos pela legislação, as seguintes informações: 
 I - Nos campos específicos: 
 a) número de inscrição na SUFRAMA do destinatário; 
 b) indicação do valor do ICMS desonerado; 
 c) motivo da desoneração do ICMS: SUFRAMA. 
 II - Nas Informações Complementares: 
 a) dispositivo legal referente à isenção ou suspensão do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, 
no que couber; 
 b) número e ano do Programa Especial de Exportação da Amazônia - PEXPAM, caso seja destinada à 
industrialização de produtos para atendimento específico de programa de exportação aprovado pela 
SUFRAMA. 
 Cláusula oitava. É vedada a solicitação do PIN-e para formalização do ingresso, nas áreas 
incentivadas de que trata deste convênio, quando a NF-e: 
 I - contiver armas, munições, fumo, bebidas alcoólicas, automóveis de passageiros, produtos de 
perfumaria ou de toucador, preparados e preparações cosméticas, exceto para as classificações nos códigos 
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3303 a 3307 da Nomenclatura Comum do Merosul - NCM - se destinados, exclusivamente, a consumo 
interno nas áreas incentivadas de que trata este convênio ou quando produzidos com utilização de matérias-
primas da fauna e da flora regionais, em conformidade com processo produtivo básico, nos termos do 
Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967; 
 II - emitida para acobertar embalagem ou vasilhame, adquiridos de estabelecimento diverso do 
remetente; 
 III - emitida para fins de simples faturamento, de remessa, devolução simbólica ou devolução de 
mercadorias produzidas nas áreas de que trata este convênio; 
 IV - não atender ao disposto na cláusula sétima deste convênio; 
 V - emitida para operações entre áreas incentivadas do mesmo Estado. 
 Cláusula nona. A comprovação do internamento na Zona Franca de Manaus, nos Municípios de Rio 
Preto da Eva (AM), Presidente Figueiredo (AM) e nas Áreas de Livre Comércio não se dará quando: 
 I - for constatada divergência entre o conteúdo dos itens da NF-e vinculados ao PIN-e os produtos a 
serem vistoriados; 
 II - o produto não tiver ingressado fisicamente, por qualquer motivo, nas áreas incentivadas a que se 
refere ao caput desta cláusula; 
 III - a NF-e não tiver sido apresentada à SEFAZ do estabelecimento destinatário para fins de 
desembaraço; 
 IV - os registros eletrônicos no sistema de controle da SUFRAMA, realizados pelos emitentes, estiverem 
em desacordo com a documentação fiscal apresentada; 
 V - qualquer outro erro, vício, simulação ou fraude detectada na vistoria dos produtos nas áreas acima 
especificados; 
 VI - após a segunda tentativa frustrada de realização da vistoria solicitada pelo destinatário; 
 VII - o produto tiver sido objeto de transformação industrial, por conta e ordem do establecimento do 
destinarário, do qual tenha resultado produto novo. 
 § 1º Nas hipóteses desta cláusula a SUFRAMA ou a SEFAZ do estabelecimento destinatário comunicará 
o fato ao fisco da unidade federada de origem da mercadoria e à Receita Federal do Brasil. 
 § 2º Excetua-se, da vedação referida no inciso VII do caput desta cláusula, o chassi de veículos 
destinados a transporte de passageiros e de carga, no qual tiver sido realizado o acoplamento de carroçarias 
e implementos rodoviários. 
 

Subseção I 
Da Vistoria Física, Documental e Eletrônica 

 
 Cláusula décima. A verificação do ingresso nas áreas incentivadas far-se-á mediante cruzamento de 
dados eletrônicos, vistoria documental e/ou vistoria física dos produtos, pela SUFRAMA e SEFAZ do 
estabelecimento destinatário, de forma simultânea ou separadamente, de acordo com a parametrização dos 
respectivos canais de vistoria, em pontos de controle e de fiscalização estabelecidos em Protocolo firmado 
entre os dois órgãos ou no local informado pelo destinatário dos produtos. 
 § 1º As vistorias realizadas separadamente serão compartilhadas entre a SEFAZ do estabelecimento 
destinatário e a SUFRAMA. 
 § 2º Para fins do disposto no caput desta cláusula, a apresentação dos produtos incentivados à 
SUFRAMA deverá ser realizada pelo destinatário ou preposto por este designado. 
 § 3º Quando se tratar de combustíveis líquidos e gasosos, gases e cargas tóxicas assemelhadas ou 
correlatas, transportadas em unidades de cargas específicas e que não tenham condições de serem vistoriados 
pela SUFRAMA ou pela SEFAZ do estabelecimento destinatário, a vistoria física poderá ser dispensada e 
homologada, no que couber, mediante apresentação de documentos, emitidos pelos órgãos competentes 
responsáveis diretos pelo controle e fiscalização do transporte destes produtos. 
 § 4º Quando se tratar de bens incorpóreos a vistoria poderá ser dispensada e homologada, no que 
couber, mediante apresentação de documentos, emitidos pelos órgãos competentes responsáveis diretos pelo 
controle e fiscalização destes produtos. 
 Cláusula décima primeira. A vistoria física será instruída, com a apresentação dos seguintes 
documentos, observados os procedimentos estabelecidos na cláusula quarta deste convênio e o disposto no 
art. 49 do Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970, que instituiu o Sistema Nacional Integrado de 
Informações Econômico Fiscais: 
 I - Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - DANFE; 
 II - cópia do CT-e ou DACTE, quando couber; 
 III - MDF-e, quando couber; 
 IV - PIN-e. 
 Parágrafo único. Sempre que necessário, a SUFRAMA poderá solicitar outros documentos 
comprobatórios do ingresso do produto na área incentivada. 
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 Cláusula décima segunda. A vistoria física deverá ser realizada em até 120 (cento e vinte) dias, 
contados a partir da data de emissão da NF-e. 
 

Subseção II 
Da Vistoria Extemporânea 

 
 Cláusula décima terceira. A SUFRAMA e a SEFAZ do estabelecimento destinarário poderão formalizar 
o internamento de produtos que ingressarem nas áreas incentivadas após o prazo constante na cláusula 
décima segunda mediante o procedimento excepcional denominado vistoria extemporânea. 
 § 1º A vistoria extemporânea consistirá na vistoria documental e física dos produtos ingressados nas 
áreas incentivadas de que trata este convênio. 
 § 2º Para fins de cumprimento do disposto no caput desta cláusula, o remetente ou o destinatário 
deverão solicitar justificadamente, à SUFRAMA, através do sistema eletrônico, a vistoria extemporânea no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data de emissão da NF-e. 
 § 3º Nos casos de NF-e de chassis e carrocerias de caminhões e ônibus, veículos de transportes, 
máquinas e equipamentos identificados por número de séries que por motivos logísticos, não adentraram na 
área incentivada no prazo ordinário, será facultativa a conferência física da vistoria extemporânea. 
 Cláusula décima quarta. A vistoria extemporânea deverá ser realizada no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir do desembaraço da NF-e na SEFAZ do estabelecimento destinatário. 
 Parágrafo único. A vistoria extemporânea não se aplicará se a empresa destinatária não estiver 
cadastrada na SUFRAMA na data da emissão da NF-e. 
 Cláusula décima quinta. A vistoria extemporânea, no que se couber, dar-se-á mediante a realização 
dos procedimentos previstos na cláusula quarta deste convênio. 
 Cláusula décima sexta. A SUFRAMA e a SEFAZ do estabelecimento destinatário, sempre que 
necessário, realizarão diligência e recorrerão a qualquer outro meio legal a seu alcance para esclarecimento 
dos fatos. 
 

Seção II 
DAS OBRIGAÇÕES 

 
 Cláusula décima sétima. Para fins de cumprimento do disposto neste convênio é responsabilidade do 
remetente e destinatário, observar e cumprir as obrigações previstas em legislação específica da SUFRAMA 
aplicada às áreas incentivadas sob a sua jurisdição. 
 Cláusula décima oitava. Até o último dia do mês subsequente às saídas dos produtos, as Secretarias 
de Fazenda, Economia, Finanças, Receita ou Tributação das unidades federadas dos remetentes poderão 
remeter à SUFRAMA e à SEFAZ informações, em meio eletrônico, sobre as saídas de produtos para as áreas 
incentivadas de que trata este convênio, no mínimo, com os seguintes dados: 
 I - nome do município ou repartição fazendária do Estado de origem; 
 II - nome e números da inscrição estadual e do CNPJ do remetente; 
 III - número, série, valor e data de emissão da NF-e; 
 IV - nome e números da inscrição estadual e do CNPJ do destinatário. 

CAPÍTULO III 
DO DESINTERNAMENTO DE PRODUTOS 

 
 Cláusula décima nona. Na hipótese de o produto internado vir a ser reintroduzido no mercado 
interno, antes de decorrido o prazo de 5 (cinco) anos de sua remessa, o estabelecimento que tiver dado causa 
ao desinternamento recolherá o imposto, com atualização monetária, em favor da unidade federada de 
origem. 
 § 1º Considera-se desinternado, também, o produto: 
 I - remetido para fins de comercialização ou industrialização que for incorporado ao ativo fixo do 
destinatário; 
 II - remetido para fins de comercialização ou industrialização que for utilizado para uso ou consumo 
do destinatário; 
 III - que tiver saído das áreas incentivadas de que trata este convênio para fins de transferência, 
locação, comodato ou outra forma jurídica de cessão. 
 § 2º Não configura hipótese de desinternamento a saída do produto para fins de conserto, 
restauração, revisão, demonstração, exposição em feiras e eventos, limpeza, recondicionamento, ou outras 
situações previstas em legislação específica da SEFAZ, desde que o retorno ocorra no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contados a partir da data da emissão da NF-e. 
 § 3º As Secretarias de Fazenda, Economia, Finanças, Receita ou Tributação das unidades federadas, a 
qualquer tempo, poderão solicitar à SUFRAMA o desinternamento de produtos, quando constatadas 
irregularidades no ingresso ou indícios de simulação de remessa para as áreas incentivadas de que trata este 
convênio. 
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 § 4º A SEFAZ manterá a disposição das demais unidades federadas, pelo prazo de 5 (cinco) anos, os 
registros eletrônicos relativos aos desinternamentos de produtos das áreas incentivadas de que trata este 
convênio. 
 § 5º Para fins de controle e acompanhamento da regularidade das operações de desinternamento de 
uma área incentivada à outra, a SUFRAMA poderá exigir os mesmos procedimentos de que trata este 
convênio. 
 Cláusula vigésima. No caso de refaturamento pelo remetente para outro destinatário dentro da 
mesma unidade federada de destino, a regularização do efetivo ingresso dar-se-á conforme a cláusula quarta 
deste convênio, sendo observados, adicionalmente, os seguintes procedimentos: 
 I - a NF-e, objeto de regularização, deverá mencionar no seu corpo os dados da(s) nota(s) fiscal (is) 
referentes à operação original; 
 II - a documentação fiscal deverá estar acompanhada do PIN-e autenticado e homologado pela 
SUFRAMA, à época do efetivo ingresso, e das NF-e referentes à operação original. 
 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Cláusula vigésima primeira. As unidades federadas poderão solicitar à SEFAZ ou à SUFRAMA, a 
qualquer tempo, informações complementares relativas aos procedimentos de ingresso e internamento de 
produtos ocorridos no prazo de 5 (cinco) anos, que serão prestadas no prazo máximo de 120 (cento e vinte) 
dias. 
 Cláusula vigésima segunda. A SUFRAMA e a SEFAZ prestarão assistência mútua para a fiscalização 
das operações abrangidas por este convênio, podendo, também, mediante acordo prévio, designar servidores 
para exercerem atividades de interesse da unidade da federação junto às repartições da outra. 
 Cláusula vigésima terceira. A SUFRAMA e a SEFAZ celebrarão, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar 
da data da publicação deste convênio no Diário Oficial da União, protocolo para adaptar seus procedimentos 
operacionais às disposições ora estabelecidas, acordo que também será publicado no Diário Oficial da União, 
mantidas as disposições do protocolo anteriormente firmado durante o referido prazo. 
 Cláusula vigésima quarta. Para fins de vistoria física e extemporânea, a SUFRAMA, no que couber, e 
conforme os termos do Protocolo ICMS 10/03, de 04 de abril de 2003, poderá exigir a apresentação do Passe 
Fiscal Interestadual - PFI, e de outros documentos que forem necessários à constatação do efetivo ingresso do 
produto nas áreas incentivadas de que trata este convênio. 
 Cláusula vigésima quinta. Fica facultada à SUFRAMA e à SEFAZ a adoção de outros mecanismos de 
controle, inclusive eletrônicos, das operações com as áreas incentivadas de que trata este convênio. 
 Cláusula vigésima sexta. A SUFRAMA terá 100 (cem) dias após a publicação do convênio para 
implementar o novo sistema eletrônico de ingresso de mercadoria nacional nas áreas incentivadas sob sua 
administração, previsto no caput da cláusula segunda deste convênio. 
 Parágrafo único. Fica revogado o Convênio ICMS 23/08, de 4 de abril de 2008, ao final do prazo 
previsto no caput deste cláusula. 
 Cláusula vigésima sétima. Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
da União. 
 

(DOU, 12.07.2019) 
 
BOLE10793---WIN/INTER 

 
 

#LE10796#  

 VOLTAR 
 
 
AJUSTES SINIEF Nºs 8 A 10/2019 
 
 
(*) RETIFICAÇÃO OFICIAL 
 
 
AJUSTE SINEIF Nº 8, DE 5 DE JULHO DE 2019. 
 
 No Ajuste SINIEF 08/19, de 5 de julho de 2019: 
 
 a) no preâmbulo, 
 
 onde se lê: 
 

 "O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião...", 
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 leia-se: 
 

 "O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, na sua 173ª Reunião..."; 

 
(DOU, 15.07.2019) 

 
____________________ 

 
 
AJUSTE SINIEF Nº 9, DE 5 DE JULHO DE 2019. 
 
 No Ajuste SINIEF 09/19, de 5 de julho de 2019: 
 
 a) no preâmbulo, 
 
 onde se lê: 
 

 "O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião...", 
 
 leia-se: 
 

 "O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, na sua 173ª Reunião..."; 

 
(DOU, 15.07.2019) 

 
____________________ 

 
 
AJUSTE SINIEF Nº 10, DE 5 DE JULHO DE 2019. 
 
 No Ajuste SINIEF 10/19, de 5 de julho de 2019: 
 
 a) no preâmbulo, 
 
 onde se lê: 
 

 "O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do 
Brasil, na sua 173ª Reunião...", 

 
 leia-se: 
 

 "O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, na sua 173ª Reunião..."; 

 
(DOU, 15.07.2019) 

 
(*) Retificação em virtude de incorreções verificadas no original e transcritas no Bol. 1.838 - LEST. 
 
 
BOLE10796---WIN/INTER 
 
 
 

#LE10794#  

 VOLTAR 
 

AJUSTES SINIEF Nºs 11 A 14/2019 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 11, DE 5 DE JULHO DE 2019. 
 

Altera o Convênio S/Nº, de 1970, que instituiu o Sistema Nacional Integrado de Informações 
Econômico-Fiscais - SINIEF, relativamente ao Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP. 
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 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto 
nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966) resolvem 
celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir do Convênio S/Nº, de 15 de dezembro de 
1970, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - o título do CAPÍTULOV: 
 

"CAPÍTULOV 
Do Código Fiscal de Operações e Prestações, do Código de Situação Tributária e do Código de Regime 

Tributário"; 
 
 II - os títulos dos anexos a seguir indicados: 
 a) "CÓDIGO DE SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA" para "Anexo I - CÓDIGO DE SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA - CST"; 
 b) "CÓDIGO FISCAL DE OPERAÇÃO E DE PRESTAÇÕES", para "Anexo II - CÓDIGO FISCAL DE 
OPERAÇÃO E DE PRESTAÇÕES - CFOP"; e 
 c) "MODELOS DE DOCUMENTOS E LIVROS FISCAIS", para "Anexo IV - MODELOS DE DOCUMENTOS 
E LIVROS FISCAIS". 
 III - a "Tabela B - Tributação do ICMS" do Anexo I - CÓDIGO DE SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA - CST: 
 
" 
 

Tabela B - Tributação pelo ICMS 

Código Descrição 

00 

Tributada integralmente 
Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas integralmente realizadas por contribuintes do 
Regime Normal, por optantes do Simples Nacional que tenham extrapolado o sublimite da receita bruta ou por 
optantes do Simples Nacional que permitam a indicação da alíquota do ICMS devido por esses contribuintes e 
do valor correspondente ao crédito. 

01 

Tributada pelo Simples Nacional sem permissão de crédito 
Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas realizadas por contribuintes optantes do 
Simples Nacional, que não permitam a indicação da alíquota do ICMS devido por esses contribuintes e do 
valor correspondente ao crédito. 

10 

Tributada com ICMS devido por substituição tributária, relativo às operações e prestações subsequentes 
Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas realizadas por contribuintes do Regime 
Normal, por optantes do Simples Nacional que tenham extrapolado o sublimite da receita bruta ou por 
optantes do Simples Nacional que permitam a indicação da alíquota do ICMS devido por esses contribuintes e 
do valor correspondente ao crédito, a quem tenha sido atribuída a responsabilidade pelo pagamento do 
imposto devido por substituição tributária em relação às operações e prestações subsequentes. 

11 

Tributada pelo Simples Nacional sem permissão de crédito e com ICMS devido por substituição tributária 
relativo às operações e prestações subsequentes 
Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas realizadas por contribuintes optantes do 
Simples Nacional, que não permitam a indicação da alíquota do ICMS devido por esses contribuintes e do 
valor correspondente ao crédito, a quem tenha sido atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto 
devido por substituição tributária em relação às operações e prestações subsequentes. 

12 

Tributada com ICMS devido por substituição tributária relativo às operações e prestações antecedentes 
Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas destinadas a contribuintes do Regime 
Normal, optantes do Simples Nacional que tenham extrapolado o sublimite da receita bruta ou aos optantes do 
Simples Nacional, a quem tenha sido atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto devido por 
substituição tributária em relação às operações e prestações antecedentes. 

13 

Tributada com ICMS devido por substituição tributária relativo às operações e prestações concomitantes 
Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas realizadas por contribuintes do Regime 
Normal, por optantes do Simples Nacional que tenham extrapolado o sublimite da receita bruta ou por 
optantes do Simples Nacional que permitam a indicação da alíquota do ICMS devido por esses contribuintes e 
do valor correspondente ao crédito, a quem tenha sido atribuída a responsabilidade pelo pagamento do 
imposto devido por substituição tributária em relação às operações e prestações concomitantes. 
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14 

Tributada pelo Simples Nacional sem permissão de crédito e com ICMS devido por substituição tributária 
relativo às operações e prestações concomitantes 
Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas realizadas por contribuintes optantes do 
Simples Nacional, que não permitam a indicação da alíquota do ICMS devido por esses contribuintes e do 
valor correspondente ao crédito, a quem tenha sido atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto 
devido por substituição tributária em relação às operações e prestações concomitantes. 

20 

Tributada com redução de base de cálculo ou redução do imposto 
Classificam-se neste código as operações e prestações realizadas por contribuintes do Regime Normal, por 
optantes do Simples Nacional que tenham extrapolado o sublimite da receita bruta que estejam contempladas 
com redução de base de cálculo do imposto; ou por optantes do Simples Nacional tributadas com redução do 
imposto, que permitam a indicação da alíquota do ICMS devido por esses contribuintes e do valor 
correspondente ao crédito. 

21 

Tributada pelo Simples Nacional com redução do imposto e sem permissão de crédito 
Classificam-se neste código as operações e prestações com redução do imposto realizadas por contribuintes 
optantes pelo Simples Nacional, que não permitam a indicação da alíquota do ICMS devido por esses 
contribuintes e do valor correspondente ao crédito. 

30 

Isenta ou não tributada com ICMS devido por substituição tributária 
Classificam-se neste código as operações e prestações isentas ou não tributadas realizadas por quaisquer 
contribuintes, a quem tenha sido atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto devido por 
substituição tributária em relação às operações e prestações antecedentes, concomitantes ou subsequentes. 
Essa classificação inclui as operações e prestações realizadas por contribuintes optantes do Simples Nacional, 
contemplados com isenção por faixa de receita bruta nos termos da Lei Complementar nº 123/06, a quem 
tenha sido atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto devido por substituição tributária em 
relação às operações e prestações antecedentes, concomitantes ou subsequentes. 

40 
Isenta 
Classificam-se neste código as operações e prestações isentas realizadas por quaisquer contribuintes, inclusive 
optantes do Simples Nacional contemplados com isenção, nos termos da Lei Complementar nº 123/06. 

41 
Não tributada 
Classificam-se neste código as operações e prestações imunes ou não sujeitas à incidência do ICMS realizadas 
por quaisquer contribuintes. 

50 
Suspensão 
Classificam-se neste código as operações e prestações realizadas por quaisquer contribuintes com suspensão 
do imposto. 

51 
Diferimento 
Classificam-se neste código as operações e prestações realizadas por quaisquer contribuintes, nas quais o 
recolhimento do imposto esteja diferido, total ou parcialmente, para as saídas subsequentes. 

52 

Diferimento com ICMS devido por substituição tributária relativo às operações e prestações subsequentes 
Classificam-se neste código as operações e prestações, com imposto próprio diferido total ou parcialmente, 
realizadas por contribuintes a quem tenha sido atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto 
devido por substituição tributário em relação às operações e prestações subsequentes. 

60 

ICMS cobrado anteriormente por substituição tributária ou por antecipação com encerramento de tributação 
Classificam-se neste código as operações e prestações realizadas por contribuintes do Regime Normal ou por 
optantes do Simples Nacional, na condição de substituídos tributários, cujo imposto tenha sido recolhido 
anteriormente por substituição tributária ou por antecipação com encerramento de tributação. 

70 

Tributada com redução de base de cálculo ou redução do imposto e com ICMS devido por substituição 
tributária relativo às operações e prestações subsequentes 
Classificam-se neste código as operações ou prestações tributadas com redução de base de cálculo realizadas 
por contribuintes do Regime Normal ou por optantes do Simples Nacional que tenham extrapolado o sublimite 
da receita bruta, ou por optantes do Simples Nacional tributadas com redução do imposto, cuja indicação da 
alíquota do ICMS devido por esses contribuintes e do valor correspondente ao crédito esteja permitida, e a 
quem tenha sido atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto devido por substituição tributária 
em relação às operações e prestações subsequentes. 

71 

Tributada pelo Simples Nacional com redução do imposto, sem permissão de crédito e com ICMS devido por 
substituição tributária relativo às operações e prestações subsequentes 
Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas com redução do imposto por faixa de receita 
bruta nos termos da Lei Complementar nº 123/06, que sejam realizadas por contribuintes optantes do Simples 
Nacional, que não esteja permitida a indicação da alíquota do ICMS devido por esses contribuintes e do valor 
correspondente ao crédito, a quem tenha sido atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto devido 
por substituição tributária relativo às operações e prestações subsequentes. 
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72 

Tributada com redução de base de cálculo ou com redução do imposto e com ICMS devido por substituição 
tributária relativo às operações e prestações antecedentes 
Classificam-se neste código as operações ou prestações tributadas com redução de base de cálculo realizadas 
por contribuintes do Regime Normal ou por optantes do Simples Nacional que tenham extrapolado o sublimite 
da receita bruta, ou por optantes do Simples Nacional tributadas com redução do imposto, cuja indicação da 
alíquota do ICMS devido por esses contribuintes e do valor correspondente ao crédito esteja permitida, e a 
quem tenha sido atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto devido por substituição tributária 
em relação às operações e prestações antecedentes. 

73 

Tributada pelo Simples Nacional com redução do imposto, sem permissão de crédito e com ICMS devido por 
substituição tributária relativo às operações e prestações antecedentes 
Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas com redução do imposto por faixa de receita 
bruta nos termos da Lei Complementar nº 123/06, que sejam realizadas por contribuintes optantes do Simples 
Nacional, que não esteja permitida a indicação da alíquota do ICMS devido por esses contribuintes e do valor 
correspondente ao crédito, a quem tenha sido atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto devido 
por substituição tributária relativo às operações e prestações antecedentes. 

74 

Tributada com redução de base de cálculo ou com redução do imposto e com ICMS devido por substituição 
tributária relativo às operações e prestações concomitantes 
Classificam-se neste código as operações ou prestações tributadas com redução de base de cálculo realizadas 
por contribuintes do Regime Normal ou por optantes do Simples Nacional que tenham extrapolado o sublimite 
da receita bruta, ou por optantes do Simples Nacional tributadas com redução do imposto, cuja indicação da 
alíquota do ICMS devido por esses contribuintes e do valor correspondente ao crédito esteja permitida, e a 
quem tenha sido atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto devido por substituição tributária 
em relação às operações e prestações concomitantes. 

75 

Tributada pelo Simples Nacional com redução do imposto, sem permissão de crédito e com ICMS devido por 
substituição tributária relativo às operações e prestações concomitantes 
Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas com redução do imposto por faixa de receita 
bruta nos termos da Lei Complementar nº 123/06, que sejam realizadas por contribuintes optantes do Simples 
Nacional, que não esteja permitida a indicação da alíquota do ICMS devido por esses contribuintes e do valor 
correspondente ao crédito, a quem tenha sido atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto devido 
por substituição tributária relativo às operações e prestações concomitantes. 

90 
Outras 
Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas e não descritas nos códigos anteriores. 

 
"; 
 
 IV - a nota explicativa do CFOP "7.667 - Venda de combustível ou lubrificante a consumidor ou 
usuário final" do Anexo II - CÓDIGO FISCAL DE OPERAÇÃO E DE PRESTAÇÕES - CFOP: 
 

 "Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes a consumidor ou a 
usuário final, cuja operação tenha sido equiparada a uma exportação, bem como as saídas de 
combustíveis e lubrificantes para o abastecimento de embarcações e aeronaves nacionais com destino 
ao exterior.". 

 
 Cláusula segunda. Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Convênio S/Nº, de 1970, 
com as seguintes redações: 
 I - o art. 5º-A: 
 

 "Art. 5º-A O Código de Regime Tributário - CRT identifica o regime de tributação a que está 
sujeito o contribuinte do ICMS ou do IPI, devendo ser preenchido de acordo com o Anexo III deste 
convênio e será interpretado de acordo com as respectivas Normas Explicativas."; 

 
 II - os itens 4 e 5 à "Nota Explicativa" do Anexo I - CÓDIGO DE SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA - CST: 
 

 "4. Os contribuintes optantes do Simples Nacional classificados no código 2 do Anexo III - 
Código de Regime Tributário - CRT - devem utilizar os Códigos de Situação Tributária (CST) dos 
contribuintes não optantes do Simples Nacional. 
 5. Os Códigos 51 e 52 da Tabela B não se aplicam às operações com origem no Estado de 
São Paulo."; 

 
 III - o Anexo III - CÓDIGO DE REGIME TRIBUTÁRIO - CRT: 
 "ANEXO III 
 CÓDIGO DE REGIME TRIBUTÁRIO - CRT 
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 1 - Simples Nacional 
 2 - Simples Nacional - excesso de sublimite da receita bruta 
 3 - Regime Normal 
 4 - Simples Nacional - Microempreendedor Individual - MEI 
 NOTA EXPLICATIVA: 
 1. O código 1 será preenchido pelo contribuinte quando for optante pelo Simples Nacional. 
 2. O código 2 será preenchido pelo contribuinte optante pelo Simples Nacional mas que tiver 
ultrapassado o sublimite de receita bruta fixado pelo estado ou pelo Distrito Federal e estiver impedido de 
recolher o ICMS/ISS por esse regime, conforme arts. 19 e 20 da Lei Complementar nº 123/06. 
 3. O código 3 será preenchido pelo contribuinte que não estiver na situação 1, 2 ou 4. 
 4. O código 4 será preenchido pelo contribuinte optante pelo Simples Nacional, enquadrado no 
Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos Abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI.". 
 Cláusula terceira. Fica revogado o § 2º do art. 5º do Convênio S/Nº, de 15 de dezembro de 1970. 
 Cláusula quarta. Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir: 
 I - de 1º de janeiro de 2022, em relação aos inciso I e III da cláusula primeira deste ajuste; 
 II - do primeiro dia do mês subsequente ao da sua publicação, em relação ao inciso IV da cláusula 
primeira deste ajuste; 
 III - da sua publicação, em relação aos demais itens deste ajuste. 
 

____________________ 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 12, DE 5 DE JULHO DE 2019. 
 

Altera o Ajuste SINIEF 09/07, que institui o Conhecimento de Transporte Eletrônico e o Documento 
Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto 
nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966) resolvem 
celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Fica alterado o § 2º da cláusula nona do Ajuste SINIEF 09/07, de 25 de outubro de 
2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "§ 2º Na hipótese da administração tributária da unidade federada do emitente realizar a 
transmissão prevista no caput desta cláusula por intermédio de 'webservice', ficará responsável a 
Receita Federal do Brasil ou a Sefaz Virtual do Rio Grande do Sul pelos procedimentos de que tratam 
os incisos do caput desta cláusula ou pela disponibilização do acesso ao CT-e para as administrações 
tributárias que adotarem essa tecnologia." 

 
 Cláusula segunda. Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Ajuste SINIEF 09/07, com as 
seguintes redações: 
 I - o § 5º à cláusula quinta: 

 "§ 5º Deverão ser indicados no CT-e o Código de Regime Tributário - CRT de que trata o 
Anexo III do Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970.". 

 
 II - incisos XXI e XXII ao § 1º da cláusula décima oitava-A: 
 

 "XXI - Comprovante de Entrega do CT-e, registro de entrega da mercadoria, pelo 
transportador, mediante a captura eletrônica de informações relacionadas com a confirmação da 
entrega da carga; 
 XXII - Cancelamento do Comprovante de Entrega do CT-e, registro de que houve o 
cancelamento do registro de entrega da mercadoria pelo transportador."; 

 
 III - as alíneas "e" e "f" ao inciso I da cláusula décima nona: 
 

 "e) Comprovante de Entrega do CT-e; 
 f) Cancelamento do Comprovante de Entrega do CT-e;". 
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 Cláusula terceira. Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos 
 I - a partir de 1º de janeiro de 2022 para o inciso I da cláusula segunda deste ajuste; e 
 I - a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação para os demais dispositivos 
deste ajuste. 
 

____________________ 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 13, DE 5 DE JULHO DE 2019. 
 

Altera o Ajuste SINIEF 19/16, que institui a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica, modelo 65, e o 
Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto 
nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966) resolvem 
celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados da cláusula quarta do Ajuste 
SINIEF 19/16, de 9 de dezembro de 2016, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - do caput da cláusula quarta: 
 a) o caput do inciso IX: 
 

 "IX - os GTIN informados na NF-e serão validados a partir das informações contidas no 
Cadastro Centralizado de GTIN, que está baseado na Sefaz Virtual do Rio Grande do Sul (SVRS), é 
acessível por meio de consulta posta à disposição dos contribuintes e é composto das seguintes 
informações:"; 

 
 b) os incisos X e XI: 
 

 "X - os proprietários das marcas dos produtos que possuem GTIN devem disponibilizar para a 
administração tributária de sua unidade federada, por meio da SVRS, as informações de seus produtos 
relacionadas no inciso IX do caput desta cláusula, necessárias para a alimentação do Cadastro 
Centralizado de GTIN, que serão validadas, conforme especificado em Nota Técnica publicada no 
Portal Nacional da NFe; 
 XI - para o cumprimento do disposto no inciso X do caput desta cláusula, os proprietários das 
marcas devem autorizar a organização legalmente responsável pelo licenciamento dos GTIN utilizados 
a repassar, mediante convênio, as informações necessárias diretamente para a SVRS;". 

 
 II - o inciso III do § 1º: 
 

 "III - a critério da unidade federada, para a emissão em contingência, prevista no inciso I do 
caput da cláusula décima primeira, devem ser utilizadas exclusivamente as séries 501 a 999."; 

 
 Cláusula segunda. Fica acrescido o § 8º ao caput da cláusula quarta do Ajuste SINIEF 19/16, com a 
seguinte redação: 
 

 "§ 8º A NFC-e deverá conter o Código de Regime Tributário - CRT - de que trata o Anexo III do 
Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970.". 

 
 Cláusula terceira. Fica revogada a alínea "c" do inciso I do § 1º da cláusula décima primeira do Ajuste 
SINIEF 19/16. 
 Cláusula quarta. Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir: 
 I - do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação em relação ao inciso I da clausula 
primeira deste ajuste; 
 II - de 1º de setembro de 2020 em relação ao inciso II da cláusula primeira e à cláusula terceira deste 
ajuste; 
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 III - de 1º de janeiro de 2022 em relação à cláusula segunda deste ajuste; 
 IV - da sua publicação, em relação aos demais dispositivos deste ajuste. 
 

____________________ 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 14, DE 5 DE JULHO DE 2019. 
 

Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota 
Fiscal Eletrônica. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
173ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o 
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem 
celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de 
setembro de 2005, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - do caput cláusula terceira: 
 a) o caput do inciso VII: 
 

 "VII - os GTIN informados na NF-e serão validados a partir das informações contidas no 
Cadastro Centralizado de GTIN, que está baseado na Sefaz Virtual do Rio Grande do Sul (SVRS), é 
acessível por meio de consulta posta à disposição dos contribuintes e é composto das seguintes 
informações:"; 

 
 b) os incisos VIII e IX: 
 

 "VIII - os proprietários das marcas dos produtos que possuem GTIN devem disponibilizar para 
a administração tributária de sua unidade federada, por meio da SVRS, as informações de seus 
produtos relacionadas no inciso VII do caput desta cláusula, necessárias para a alimentação do 
Cadastro Centralizado de GTIN, que serão validadas, conforme especificado em Nota Técnica 
publicada no Portal Nacional da NFe; 
 IX - para o cumprimento do disposto no inciso VIII do caput desta cláusula, os proprietários 
das marcas devem autorizar a organização legalmente responsável pelo licenciamento dos GTIN 
utilizados a repassar, mediante convênio, as informações necessárias diretamente para a SVRS;". 

 
 c) o § 5º: 
 

 "§ 5º A NF-e deverá conter o Código de Regime Tributário - CRT - de que trata o Anexo III do 
Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970."; 

 
 II - o § 5º-A da cláusula nona: 
 

 "§ 5º-A Na hipótese de venda ocorrida fora do estabelecimento ou de venda a varejo para 
consumidor final, o DANFE poderá ser impresso em qualquer tipo de papel, exceto papel jornal, em 
tamanho inferior ao A4 (210 x 297 mm), caso em que será denominado "DANFE Simplificado", 
devendo ser observadas as definições constantes no MOC."; 

 
 III - o caput do § 2º da cláusula décima quinta-A: 
 

 "§ 2º Os eventos de I a XVII do § 1º desta cláusula serão registrados por:". 
 
 Cláusula segunda. Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Ajuste SINIEF 07/05, com as 
seguintes redações: 
 I - o § 5º-C à cláusula nona: 
 

 "§ 5º-C Na hipótese prevista no § 5º-A, o emissor do documento deverá enviar o arquivo e a 
imagem do "DANFE simplificado" em formato eletrônico."; 
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 II - à cláusula décima quinta-A: 
 a) os incisos XVIII e XIX ao § 1º: 
 

 "XVIII - Comprovante de Entrega do CT-e, resultante da propagação automática do registro de 
um evento "Comprovante de Entrega do CT-e" em um Conhecimento de Transporte Eletrônico que 
referencia esta NF-e; 
 XIX - Cancelamento do Comprovante de Entrega do CT-e, resultante da propagação 
automática do cancelamento do evento registro de entrega do CT-e propagado na NF-e."; 

 
 b) o § 2º-A: 
 

 "§ 2º-A Os eventos de XVIII a XIX do § 1º desta cláusula serão registrados de forma automática 
pela propagação do registro do evento relacionado em um C Te que referencia a NF-e.". 

 
 Cláusula terceira. Fica revogado o Anexo I - CÓDIGOS DE DETALHAMENTO DO REGIME E DA 
SITUAÇÃO, do Ajuste SINIEF 07/05. 
 Cláusula quarta. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir: 
 I - de 1º de janeiro de 2022 em relação à alínea "c", do inciso I da cláusula primeira e à cláusula 
terceira deste ajuste; 
 II - do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação em relação aos demais dispositivos 
deste ajuste. 
 

(DOU, 12.07.2019) 
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#LE10801#  

 VOLTAR 
 

JURISPRUDÊNCIAS INFORMEF 
 
 

BASE DE CÁLCULO - TRANSFERÊNCIA INTERESTADUAL - VALOR INFERIOR À ENTRADA MAIS 
RECENTE 
 
 
Acórdão nº: 23.235/19/1ª 
Rito: Sumário 
PTA/AI nº: 01.001156422-59 
Impugnação nº: 40.010147014-64 
Impugnante: Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S/A. Usiminas 
Origem: DF/Ipatinga 
BASE DE CÁLCULO - TRANSFERÊNCIA INTERESTADUAL - VALOR INFERIOR À ENTRADA MAIS RECENTE. 

Constatada a emissão de documentos fiscais de transferência de mercadorias para estabelecimento sediado 

em outra unidade da Federação com valores inferiores aos das entradas mais recentes das mercadorias. 

Procedimento em desacordo com a alínea "a", § 8º, do art. 13 da Lei nº 6.763/75 (c/c art. 13, § 4º, inciso I, 

da Lei Complementar nº 87/96). Corretas as exigências de ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, 

inciso II e Multa Isolada prevista na alínea “c” do inciso VII do art. 55, ambos da Lei n° 6.763/75. Lançamento 

procedente. Decisão unânime. 

Sala das Sessões, 21 de março de 2019. 

Presidente: Manoel Nazareno Procópio de Moura Júnior 

Relator: Marco Túlio da Silva 

(CC/MG, DE/MG, 03.05.2019) 
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#LE10800#  

 VOLTAR 
 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - SÓCIO - COMPROVAÇÃO DO PODER DE GERÊNCIA - 

CORRETA A ELEIÇÃO - MERCADORIA - SAÍDA DESACOBERTADA - RECURSOS NÃO 

COMPROVADOS - CONTA “CAIXA/BANCOS” 
 

 

Acórdão nº: 22.055/19/2ª 

Rito: Ordinário 

PTA/AI nº: 01.000401091-33 

Impugnação nº: 40.010139951-97, 40.010140208-15 (Coob.), 40.010140209-98 (Coob.) 

Impugnante: Calçados Rezende & Nunes Ltda, Maristela Maria das Graças de Rezende (Coob.), Pedro Paulo 

Nunes Guimarães Júnior (Coob.) 

Origem: DFT/Muriaé 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - SÓCIO - COMPROVAÇÃO DO PODER DE GERÊNCIA - CORRETA A 

ELEIÇÃO. Responsabilidade tributária atribuída à sócia, nos termos do art. 135, inciso III do CTN, c/c art. 21 § 

2º, inciso II da Lei nº 6.763/75, pelos atos praticados, como administradora, com excesso de poder ou 

infração à lei. 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - SUJEITO PASSIVO - CORRETA A ELEIÇÃO. Restou comprovado que os atos 

e omissões do Coobrigado concorreram para o não recolhimento do imposto e acréscimos legais devidos pela 

Autuada. Infração caracterizada nos termos do art. 124, inciso II do CTN c/c art. 21, inciso XII da Lei nº 

6.763/75. 

MERCADORIA - SAÍDA DESACOBERTADA - RECURSOS NÃO COMPROVADOS - CONTA “CAIXA/BANCOS”. 

Constatado, mediante conferência dos lançamentos existentes em contas bancárias, o ingresso de recursos 

sem comprovação de origem, autorizando a presunção de saídas de mercadorias desacobertadas de 

documentação fiscal, em conformidade com o disposto no art. 49, §§ 1º e 2º da Lei nº 6.763/75 c/c o art. 

194, § 3º do RICMS/02. Exigências de ICMS, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II, e Multa 

Isolada capitulada no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75, para as mercadorias sujeitas à tributação 

normal. Para as mercadorias sujeitas à tributação por substituição tributária, exigência apenas da Multa 

Isolada capitulada no art. 55, inciso II da citada lei. Contudo, em virtude dos Impugnantes terem trazido aos 

autos documentos hábeis a contraditar parte do levantamento procedido pelo Fisco, deve-se excluir, da 

totalidade dos recursos considerados pelo Fisco como “não comprovados”, os valores de faturamento 

regularmente informados pela Contribuinte de acordo com a sua tributação no regime do Simples Nacional, 

bem como exclui-se as exigências fiscais atinentes aos recursos lançados nas contas bancárias da Autuada e 

dos Coobrigados, em relação aos quais também houve a comprovação de que não são provenientes de venda 

de mercadoria desacobertada de documento fiscal. Deve-se, ainda, com fulcro na retroatividade prevista no 

art. 106, inciso II, alínea “c”, do CTN, adequar a Multa Isolada ao limite máximo previsto no § 2º, inciso I, do 

citado art. 55, conforme redação dada pela Lei nº 22.796/17. Lançamento parcialmente procedente. Decisão 

por maioria de votos. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 2019. 

Relatora: Ivana Maria de Almeida 

Presidente: Carlos Alberto Moreira Alves 

(CC/MG, DE/MG, 17.05.2019) 
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